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Resumo 

  

O presente relatório da Prática de Ensino Supervisionada realizado no âmbito da 

unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional III do Mestrado em Ensino de 

História do 3º ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário tem como objetivo 

apresentar as opções didáticas tomadas na lecionação do bloco didático. O núcleo de 

estágio onde decorreu esta iniciação foi a Escola D. Pedro V pertencente ao 

Agrupamento de Escolas das Laranjeiras.  

 O tema “Impérios (séculos XVI-XVII), Renascimento e Reforma- uma proposta 

didática” enquadra-se no ponto 5- Expansão e mudança nos séculos XV e XVI do 

programa do 8º ano da disciplina de História. Esta unidade didática foca-se na Idade 

Moderna sendo que tem início com a expansão portuguesa para fora do continente 

europeu culminando no surgimento dos grandes impérios europeus e a sua presença 

nos vários continentes. Primeiramente o enfoque é colocado no Império português e 

nas formas de exploração escolhidas para cada continente- africano, americano e 

asiático. Também ao Império Espanhol foi dedicada uma aula com a apresentação das 

relações estabelecidas com as civilizações que viviam no território americano- os 

Maias, Incas e Astecas. Depois virou-se a atenção para o contexto português onde se 

observou a conjuntura que levou à União Ibérica e mais tarde à Restauração da 

Independência- fruto da crise do Império Espanhol que entrou em declínio em inícios 

do século XVII, devido a variados fatores nomeadamente a ascensão dos Impérios do 

Norte da Europa- Holandês e Inglês. Em Itália no século XIV surge um movimento 

cultural- o Renascimento que veio a alterar a mentalidade e a arte. Por fim o 

movimento Protestante que fez ruir a supremacia da Igreja Católica no continente 

Europeu.  

 O objetivo principal que dirigiu a planificação do bloco didático e que por sua 

vez ilustra a proposta didática aqui presente passa pela vontade de estabelecer uma 

importância da localização espácio-temporal, da humanização das personagens 

históricas e do desenvolvimento do gosto pela História.  

 

 

Palavras-chave: Expansão, História Moderna, Renascimento, Reforma, Didática 
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Abstract 
 

This Supervised Teaching Practice Report was developed in the context of the 

course unit of Initiation of Professional Practice III of the master’s in history teaching 

in the 3rd cycle of basic education and Secondary Education with the purpose of 

presenting the didactics options made in the teaching of the didactic block. The 

internship took place in the secondary school D. Pedro V which belongs to the school 

cluster of Laranjeiras.  

The theme “Empires (centuries XVI-XVII), Renaissance and Reform- a 

didactic proposal” is included in the topic 5- Expansion and change in the centuries 

of XV and XVI of the 8th grade history programme. This didactic unit focuses on the 

Modern Age being that it begins with the Portuguese expansion towards the African 

continent and climaxing with the rise of the European Empires. Firstly, the focus was 

placed on the Portuguese Empire and its ways of exploring each continent where they 

were present- African, American, and Asian. Also, one class was dedicated to the 

Spanish Empire, focusing the presentation on the relations between them and the 

American civilizations- Mayans, Aztecs, and Incas. Then the focus shifted to Portugal 

and the conjuncture that led to the Iberian Union and later the Restoration of 

Independence, product of the Spanish Empire crisis that took place in the beginning of 

the XVII century. The reasons are varied, being that the ascension of the north 

European empires- Dutch and English- are one of the most significant. In the beginning 

of the XIV century, in Italy, a cultural movement, the Renaissance appeared, and 

changed the mentality and art. Lastly the Protestant movement crumbled the Catholic 

supremacy in Europe.  

 The main purpose that steered the planification of the classes and that illustrates 

the didactic proposal is connected to a will of giving importance to the learning of the 

space and time location, the humanization of the historical figures and the development 

of an appreciation for History.  
 

 

 

Keywords: Expansion, Modern History, Renaissance, Reform, Didactic  
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Introdução 
 

 Este Relatório tem como objetivo apresentar as experiências vividas em 

Iniciação à Prática Profissional III, que se inclui no terceiro semestre do Mestrado em 

Ensino de História no 3º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, mas claro, 

sem esquecer os resultados da experiência de formação num todo. Esta iniciação teve 

lugar no núcleo de estágio da Escola Secundária D. Pedro V, no ano letivo de 

2019/2020 e 2020/2021, onde se contou com o acompanhamento do professor 

cooperante Guilherme Portela. Este acompanhamento e formação foi conduzida por 

meio de reuniões, observação e prática letiva, sendo que foi a partir das turmas 

delegadas ao mesmo que se desenvolveu a experiência letiva dos mestrandos.  

 Antes de se apresentar o tema do Relatório importa inserir uma nota relativa ao 

contexto em que as IPP’s foram realizadas como explicação para a lacuna de algumas 

experiências que se esperam observar em trabalhos desta natureza, como a participação 

em reuniões, participação em visitas de estudo ou outro tipo de atividade que se 

poderiam ter vindo a desenvolver na comunidade escolar. A pandemia resultante da 

propagação do vírus Covid-19 veio a alterar o quotidiano e levou ao encerramento das 

escolas em março de 2020 e mais tarde em finais de janeiro de 2021. Felizmente os 

dois momentos de lecionação que incluem cinco blocos de 90 minutos, em IPPII e 

IPPIII foram, neste caso, lecionados de forma presencial. Portanto, sem contar com as 

regras de uso de máscara, distanciamento social e outras regras como a proibição da 

realização de trabalhos em grupo (fisicamente), a experiência aqui retratada é de certa 

forma mais convencional do que a que seria no caso de a lecionação ter de ter sido 

feita à distância.  

 O tema “Impérios (séculos XVI-XVII), Renascimento e Reforma- Uma 

proposta didática” surge fruto da escolha de uma das turmas do professor cooperante, 

o 8º1. Esta turma foi escolhida devido a uma vontade de se dar continuidade letiva, 

sendo que foi na mesma que teve início no ano letivo anterior a prática profissional. 

Partindo da premissa de que todos os períodos da História são importantes e 

interessantes, a escolha da Idade Moderna passou tanto pela vontade de dar 

continuidade letiva como pelo gosto especial pela matéria em questão. Sendo que 

existiu por parte do professor Guilherme esta possibilidade de escolha entre as suas 4 
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turmas (uma do ensino básico e três do 10º ano) passou-se então à preparação das 

aulas. A denominação de proposta didática sugere simplesmente que o que se pretende 

que o leitor analise nas páginas seguintes sejam as metodologias, estratégias e opções 

pessoais escolhidas, sendo que seriam possíveis tantas outras abordagens e atribuição 

de importância a outras formas de planificar as aulas dentro desta matéria lecionada.  

 Enquanto relatório de IPP é certo que, e sendo o caso de não ter existido 

contacto prévio com esta profissão, se irão encontrar momentos em que o 

desconhecimento levou a erros de ação ou uma implementação incompleta das 

metodologias. Contudo, considera-se que acima de tudo, e exatamente como foi 

sempre notado pelo professor cooperante, este foi o melhor momento para 

experimentar e errar. Porém não fiquemos com a impressão de que a experiência foi 

má, pois a verdade é que dentro do desconhecido podemos considerar que as 

expetativas foram grandemente atingidas. As dúvidas e receios foram de certa forma 

sendo apaziguados à medida que a experiência letiva decorria. 

 O relatório encontra-se dividido em duas partes, a primeira intitulada de 

Enquadramento Teórico e a segunda Prática de Ensino Supervisionada.  

Na I parte decidiu-se escolher três pedagogos ilustrativos da ação letiva: Jean 

Piaget, David Ausubel e Albert Bandura. Os dois primeiros pedagogos retratam com 

maior precisão as metodologias seguidas na organização da aula e escolha dos seus 

recursos. Com especial destaque para David Ausubel que é considerado o maior 

exemplo, pois, a sua teoria de aprendizagem e os passos aí sugeridos, foram quase 

sempre usados nas planificações. Ainda nesta primeira parte se irá falar sobre três 

temas: a disciplina de História: objetivos; a importância da motivação na 

aprendizagem e os tempos letivos e extensão do programa de História. Esta escolha 

deteve-se na vontade de reunir algumas ideias defendidas, nomeadamente da 

importância do ensino da História e a sua relevância no desenvolvimento do indivíduo 

enquanto pertencente da Humanidade, mas também na procura da resposta a algumas 

questões que foram surgindo em contexto de estágio relativas ao tempo letivo e o nível 

de concentração dos alunos na faixa etária da turma escolhida, mas também a 

praticidade do seguimento do programa. O tema da motivação partiu de uma vontade 

pessoal de engrandecer o conhecimento sobre o tema devido à desmotivação e 

desconcentração muito observada em vários momentos com a turma, aliás, tal como 
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foi a escolha de Albert Bandura parte desta necessidade de encontrar respostas e 

soluções para o futuro.  

Na II parte irá encontrar-se primeiramente a apresentação do Agrupamento de 

Escolas das Laranjeiras e da Escola Secundária D. Pedro V, seguindo-se a 

caracterização breve da turma do 8º1. De seguida um enquadramento científico que 

será desenvolvido sinteticamente, devido à natureza do que se pretende num relatório 

deste tipo. Com estes elementos introduzidos segue-se a descrição das opções 

pedagógicas e didáticas onde se poderá observar então os componentes escolhidos e 

de onde partiu a planificação do bloco didático. Finda esta exposição é o momento da 

descrição das cinco aulas. Após a descrição detalhada das aulas e antes das reflexões 

finais serão expostos alguns dados relativos à avaliação que de resto servirão de certa 

forma para refletir sobre a experiência e os resultados conseguidos e a melhorar.  

Por fim dedicar-se-á algumas páginas a uma última reflexão geral sobre a 

experiência enquanto todo do Mestrado com alusão à parte teórica, com a referência 

às unidades curriculares e também ao que se pode retirar de todo o trabalho 

desenvolvido ao longo destes dois anos.  
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1. Teorias de Aprendizagem 

A necessidade de abrir este capítulo destinado à reflexão teórica é da maior 

importância. A iniciação à prática profissional pelos futuros professores realizada em 

contexto de estágio não pode ser vista como algo que é concretizado de acordo com o 

improviso. Um bom professor deverá ser conhecedor das várias teorias de 

aprendizagem e com elas pôr em prática as diversas metodologias apresentadas 

conforme a turma que enfrenta. Para um professor em formação esta atividade poderá, 

pela novidade, ser mais difícil, porém, consideramos que a sua aprendizagem é uma 

mais valia.  

Não é correto dizer que um pedagogo tem maior importância que outro, a 

verdade é que se revirmos a nossa ação educativa é muito provável que se encontre 

influências das várias teorias, sejam estas centradas no cognitivismo ou behaviorismo. 

O que pode existir sim, é uma preferência de atuação ligada a determinados autores. 

No caso deste Relatório Final, foram reunidos três exemplos que se aproximam das 

opções pedagógicas e didáticas descritas na experiência letiva. São estes David 

Ausubel, colocando-se em destaque, Jean Piaget e por fim, e com um intuito de 

completar as ideias que se irão desenvolver na reflexão sobre motivação, Albert 

Bandura. Numa lógica cronológica este capítulo terá início com Jean Piaget. Outros 

poderiam vir a ser mencionados, contudo, é nestes três pedagogos que nos iremos focar 

de seguida.  

Façamos antes de mais uma breve apresentação à problemática da 

aprendizagem ao longo do tempo. Na verdade, além de este ser um tema debatido há 

muitos anos, a pesquisa ligada à psicologia da educação teve início mais recentemente, 

por volta dos finais do século XIX e do século XX. Alan Pritchard aponta o 

funcionalista William James como o precursor dos primeiros estudos sérios sobre 

processos mentais considerando que remonta aproximadamente a este momento o 

crescimento do interesse pelo estudo “of the mind and of human behaviour, and in 

particular the study of learning (…)” (Pritchard, 2009, p.3). Ora bem, é a partir deste 

momento que tendem a surgir teorias explicativas sobre o processo de aprendizagem, 

“uma teoria é uma tentativa humana de sistematizar uma área de conhecimento, uma 

maneira particular de ver as coisas, de explicar e prever observações, de resolver 

problemas” (Moreira, 1999, p.12). Na área em questão o objetivo da teorização será o 

de reunir ideias que possam ser convertíveis em ações cujas consequências poderão 
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ser previstas, ou seja, neste caso, o professor poderá usufruir das teorias de 

aprendizagem para regular a sua ação na lecionação com o intuito de ver certos fins 

ocorrerem face às suas escolhas metodológicas. Lefrançois refere que para que estas 

teorias sejam válidas e úteis deve existir um direcionamento prático para o usufruto 

das mesmas. 

Continuando a linha de pensamento relativa ao surgimento dos primeiros 

estudos rigorosos sobre o tema, os investigadores do final do século XIX e XX 

colocaram o foco no comportamento. Foi neste momento que se começou a estabelecer 

o Behaviorismo ou Comportamentalismo, sendo John B. Watson considerado um dos 

pioneiros. (Pritchard, 2009, p.5). “Behaviourism is a theory of learning focusing on 

observable behaviours and discounting any mental activity. Learning is defined simply 

as the acquisition of new behaviour.” (Pritchard, 2009, p.6). Isto quer dizer que, 

contrariamente ao cognitivismo, como veremos de seguida, o behaviorismo não tem 

em conta processos mentais, mas sim, a alteração, ou não, de comportamentos face à 

receção de um estímulo. É mediante esta alteração que se considera que a 

aprendizagem é adquirida. Na tabela abaixo ficam expressas as principais diferenças 

entre Behaviorismo e Cognitivismo, para que seja possível uma reflexão sobre a 

evolução e diferenças em análise.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O cognitivismo coloca a tónica nos processos mentais superiores- “perceção, 

resolução de problemas, tomada de decisões, processamento de informação, 

compreensão”. (Moreira, 1999, p.15). O Cognitivismo aparece fruto de teorias que 

Figura 1- "As principais diferenças entre Behaviorismo e Cognitivismo" 

(Lefrançois, 2008, p.223) 
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começaram a considerar a existência de processos mentais na aquisição do 

conhecimento. Estas teorias de Gestalt, Tolman, Lewin e Hebb, podem ser 

consideradas como transitórias entre behaviorismo e cognitivismo, pois além de terem 

começado a abrir caminho para este último enquadram-se ainda em alguns pontos 

claramente comportamentalistas. Exemplo disto é o modelo neuropsicológico de Hebb 

que questionou o tempo de reação aos estímulos, considerou que o atraso da reação 

pudesse estar ligado ao «processo de pensamento», o que sugere que deveria existir 

algo mais no processo de aprendizagem para além de uma “simples” reação a um 

estímulo.  

 Porém o cognitivismo só ganhou o peso que tem hoje já nos anos 70 do século 

passado, a razão para isso foi “the recognition that complex internal processing is 

involved in most learning and perception” (Taylor, MacKenney, 2008, p.87). A 

verdade é que não se pode fazer julgamentos às visões anteriores pois, as teorias são o 

espelho das informações disponíveis quando são pensadas. Outra reflexão que faz 

diferir as duas abordagens é o facto de as teorias cognitivistas serem menos 

abrangentes que as behavioristas, Lefrançois justifica esta afirmação com o facto de 

os teóricos cognitivistas se focarem essencialmente em áreas específicas, não tentando 

explicar todos os aspetos da aprendizagem e comportamento, como é visível nas 

teorias behavioristas de Skinner e Hull (Lefrançois, 2008, p.223). O cognitivismo 

surge também repartido em duas outras faces: o sócio cognitivismo e o construtivismo.  

É difícil atribuir uma definição ou apontar os conceitos que regem o cognitivismo, pois 

não existe uma, mas várias teorias, e, cada uma tem as suas variações dentro dos 

princípios essenciais que fazem dela Cognitivista. 

 

1.1. Jean Piaget  

Nasceu em 1896 na Suíça e faleceu em 1980. Desde cedo que o seu enfoque foi 

colocado no estudo da Biologia, mais especificamente na área de epistemologia 

genética. A escolha de Jean Piaget é dificilmente contestada num trabalho desta 

natureza. É fundamental para o ensino saber em que patamar de desenvolvimento 

mental colocar os alunos que temos à nossa frente, e, é exatamente através dos estudos 

deste autor que poderemos identificar e esmiuçar a respetiva categoria de 

desenvolvimento cognitivo dos mesmos, com o intuito de sabermos a priori, até que 

ponto os alunos entendem e qual a capacidade de processamento típica da sua faixa 
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etária. Jean Piaget é tipicamente nomeado como um construtivista, para o autor não 

existem “estruturas cognitivas a priori ou inatas” (Bertrand, 2001, p. 66), considera 

que a inteligência é hereditária, porém a aprendizagem só é realizada através da 

interação com o mundo e não parte de estruturas inatas.  

Sobre o desenvolvimento mental, Piaget estabeleceu 4 estádios: o sensório-motor 

(0-2 anos); o pré-operacional (2-7 anos), o operacional-concreto (7-11 anos) e o 

operacional-formal (11-16 anos). Segundo o autor, cada um destes estádios prevê a 

capacidade de aprendizagem e entendimento do mundo. No estágio sensório-motor 

estamos perante o início de vida de um indivíduo, aqui “a criança apresenta uns poucos 

comportamentos do tipo reflexo” (Moreira, 1999, p. 96), portanto, ações como a 

sucção, o choro, entre outros. Exatamente como podemos depreender do nome do 

estágio a ação da criança com o mundo parte de ações motoras e sensórias, o mundo à 

sua volta apenas existe quando este o vivencia. 

 No segundo estádio a perceção egocêntrica permanece, sendo que é introduzida a 

habilidade comunicativa através da linguagem e compreensão de conceitos, o 

pensamento torna-se mais lógico, mas ainda é fortemente guiado pela perceção. No 

terceiro estádio a perceção é conduzida num sentido de lógica sendo que existe agora 

reversibilidade, ou seja, a criança consegue “pensar no todo e nas partes 

simultaneamente” (1999, p. 98). No estádio operacional-formal estamos perante um 

desenvolvimento mental que permite que exista um raciocínio ligado a hipóteses sem 

a presença do concreto, o denominado pensamento proposicional, existe a habilidade 

de realizar raciocínios hipotético-dedutivos. Claro que a anterior descrição destes 

estádios carece de um desenvolvimento adequado, sendo que está patente uma 

simplificação destes processos ou estádios que não são fixos ou estáticos. De facto, 

Piaget afirma que, são os esquemas de assimilação do indivíduo que permitem 

categorizá-lo num destes estádios.  

Sabendo agora os estádios de desenvolvimento mental importa deter a nossa 

atenção no processo explicativo proposto pelo autor no sentido da aprendizagem, de 

onde aparece e de que forma evolui, ou neste caso, se constrói. Entramos, pois, na 

parte que interessa mais aos professores, após a noção de que diferentes níveis etários 

significam diferentes capacidades e habilidades de raciocínio, como é que se desenrola 

o processo de aprendizagem e como impulsioná-lo enquanto professor?  
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Segundo Yves Bertrand, e de acordo com a sua catalogação de teorias de 

aprendizagem, Jean Piaget encontra-se nas Teorias Psicocognitivas. Tal como o 

próprio nome sugere, estamos perante um tipo de teoria que dá grande importância ao 

funcionamento mental na explicação para a aprendizagem. Segundo Piaget o indivíduo 

nasce com esquemas muito simples, que são exatamente os descritos acima no 

primeiro estádio, ou seja, a ação de sucção, de choro. A estas “ações” dá o nome de 

esquemas de assimilação. A aprendizagem, o desenvolvimento, ocorre devido à 

estimulação exterior que leva a criança a dar resposta às “novidades”, a ações ainda 

não vivenciadas, e dessa forma vão sendo acrescentadas capacidades aos esquemas de 

assimilação.  

 Os esquemas de assimilação “representam, […], a forma de agir do organismo 

(mente) frente à realidade.” (Moreira, 1999, p. 101), ou seja, um indivíduo tem dentro 

da sua mente ou “estrutura cognitiva” um complexo de esquemas de assimilação que 

tem a característica de poderem ser evoluídos quando deixam de ser suficientes na 

resposta a um problema. Quando os esquemas de assimilação não são capazes de 

solucionar o problema é necessário que ocorra a acomodação. Quando os esquemas de 

assimilação de um indivíduo não têm a capacidade de assimilar uma situação existem 

duas hipóteses, ou há uma desistência ou modifica-se. À modificação dá-se o nome de 

Acomodação- construção de novos esquemas, ou seja, existe uma adaptação. Contudo 

estes processos de assimilação e acomodação não ocorrem sem que exista também a 

equilibração, que é o mesmo que dizer “um balanço entre assimilação e acomodação” 

(Le François, 2009, p.245). 

O que podemos concluir com esta informação é que de facto apenas existe 

aprendizagem quando existe acomodação. Lefrançois apresenta um quadro muito 

completo onde se encontram as quatro forças propostas por Jean Piaget no 

desenvolvimento da criança. Estas quatro forças, presentes na figura 2 têm aplicações 

educacionais extremamente importantes que podemos então unir como partes de uma 

teoria a aplicar em contexto de sala de aula.  
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Um ponto fundamental que Piaget concluiu sobre a aprendizagem é que o 

indivíduo deve ser confrontado com atividades que acompanhem o seu 

desenvolvimento mental, daí a importância em reconhecer a teoria piagetiana como 

fundamental no exercício da profissão de docente. Lefrançois dá-lhes o nome de 

“atividades com nível ótimo de dificuldade”, significando isto, que o docente deverá 

conhecer o nível e as capacidades inerentes cognitivas do discente para que o consiga 

«empurrar» no sentido do desenvolvimento, sem, contudo, forçar ao ponto desta 

experiência educativa se tornar em algo frustrante e sem sentido. O papel do professor 

torna-se muito mais importante e fundamental quando surge a ideia de que na verdade 

o aluno poderá aceder a ideias que normalmente apenas seriam alcançáveis num 

estádio superior. Isto acontece com frequência quando por exemplo o professor tem 

de apresentar um conceito abstrato e o tem de tornar concreto para que o alunos num 

nível de desenvolvimento ainda inferior consiga aceder à exposição.  

Também o contacto direto com o objeto de estudo é uma mais valia considerada 

por Piaget, sentido lógico do construtivismo. Este contacto com o objeto de estudo 

pode tanto ligar-se, no âmbito da disciplina de História, a objetos arqueológicos, a 

personagens históricas e as suas histórias, filmes e séries de temática histórica e 

inclusivamente jogos, mas também locais históricos. É na interação com todos estes 

objetos e fontes que os alunos poderão construir uma narrativa mais viva e interessante 

que os leve a construir na sua estrutura cognitiva uma realidade histórica que muitas 

vezes se perde na exposição verbal tradicional. Tomemos como exemplo a segunda 

aula descrita, a visita de estudo virtual de 360º à cidade de Chichén Itzá que levou os 

Figura 2- "As quatro forças que moldam o desenvolvimento humano" 

(Lefrançois, 2008, p.262) 
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alunos a uma imersão num local histórico em conjunto com uma apresentação verbal 

permitiu que a história contada não perdesse uma realidade material e geográfica- estas 

pequenas viagens permitem que uma ideia abstrata de espaço e tempo sejam 

colmatadas e tornadas concretas. Uma das ideias consideradas como mais importante 

na lecionação descrita neste relatório parte exatamente no sentido da humanização das 

personagens históricas sendo que é considerado uma mais valia o recurso à imagem 

física e que seja construído um trajeto das mesmas, para evitar a ideia abstrata e de 

inexistência física do objeto de estudo.  

Para além de construtivista, a teoria de Jean Piaget é ainda interacionista. Tal 

como podemos observar na figura 2 um ponto fulcral que contribui para o 

desenvolvimento humano é a interação social. Esta interação levará o indivíduo a 

desenvolver os seus esquemas de assimilação. Neste sentido, e num nível educacional, 

podemos aferir que atividades de grupo, que convidem os alunos a debater entre si e 

potencialmente com o docente ou até mesmo a “escola” contribuirá para esta evolução 

cognitiva. Podemos estar a falar de pequenos debates feitos em sala de aula, 

impulsionados por questões mediadas pelo docente como de apresentações de 

trabalhos com abertura para discussão. No contexto da lecionação deste relatório, o 

estilo de trabalho cooperativo teve de ser repensado e os trabalhos de grupo adiados, 

neste sentido podemos encontrar como exemplos concretos, nas aulas descritas na 

segunda parte, momentos de questionamento que permitiram aos alunos o contacto 

direto com diversas questões com a abertura para uma troca de ideias entre si e a 

construção de esquemas num diálogo articulado. Claro que, e falando de alunos dentro 

da faixa etária de 12-15 anos, num sistema de ensino tipicamente vocacionado para 

aulas tradicionalmente expositivas encontra-se por vezes algumas resistências ao 

diálogo e à participação, algo que se encontra ligado também com a problemática da 

motivação.  

1.2. David Ausubel 

David Paul Ausubel nasceu a 25 de outubro de 1918, no distrito de Brooklyn, 

na cidade de Nova Iorque. A sua longa carreira académica e profissional estendeu-se 

a várias áreas sendo que o podemos reconhecer como investigador, autor, professor, 

psiquiatra e psicólogo. Adquiriu o diploma em Psicologia em 1939 através da 

Universidade da Pensilvânia e em 1943 o título de mestre em Medicina na 
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Universidade de Middlesex. Depois de um curto estágio num Hospital em Nova Iorque 

alistou-se no exército como assistente graduado de cirurgia tendo adquirido o grau de 

capitão. Foi dispensado e ingressou novamente nos estudos, agora na Universidade de 

Columbia onde em 1950 se tornou Doutor em Psicologia do Desenvolvimento. 

(Keyser Funeral and Cremation Service, 2008). 

Com este currículo académico louvável conseguiu um trabalho como docente 

de psicologia em reputadas Universidades em vários locais do mundo como a 

Universidade de Illinois nos EUA, a Universidade de Toronto no Canadá, na 

Universidade de Berna na Suíça, na Universidade Pontifícia Salesiana em Roma e na 

Universidade de Treino de Oficiais em Munique. Com a entrada no mundo do trabalho 

dedicou-se também à escrita das obras que hoje se tornam fundamentais para o estudo 

das suas ideias nomeadamente The Psychology of Meaningful Verbal Learning (1963); 

Educational Psychology: A Cognitive View (1968); School Learning: An Introduction 

to Educational Psychology (1969); e The Acquisition and Retention of Knowledge 

(2000), entre muitos mais artigos e publicações. Faleceu aos 89 anos de idade a 9 de 

julho de 2008.  

O impacto da sua teoria resultou na distinção através do prémio Thorndike, da 

Associação Americana de Psicologia (APA Division 15, 2020; American 

Psychological Association, 2008; e KFCS, 2008). 

- Teoria da Aprendizagem Significativa por Receção Verbal 

A teoria de aprendizagem de David Ausubel é conhecida pelo nome de Teoria 

de Aprendizagem Significativa por Receção Verbal. Esta designação vai de acordo 

com os dois momentos, que, segundo o mesmo, compõem o processo de 

aprendizagem: por um lado o modo como o conhecimento é apresentado ao aluno- que 

pode ser por receção verbal ou então por descoberta; mas também o modo como os 

novos conhecimentos são assimilados pelo aluno- de forma significativa ou através da 

memorização. Conseguimos com esta curta apresentação entender bem a natureza 

cognitivista da teoria de Ausubel, para ele, o processo de aprendizagem é, pois, fruto 

dos processos que ocorrem na estrutura cognitiva do indivíduo. A possibilidade de 

basear a sua teoria na memorização foi rapidamente posta de parte. Isto é facilmente 

explicado pela sua vontade em que exista uma aprendizagem eficiente, que possa ser 

transposta, futuramente, para os vários contextos da vida cívica, pessoal e profissional 

dos estudantes. Relativamente à ideia de a aprendizagem ser conduzida através da 
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descoberta significativa, Ausubel, além de ter reconhecido os méritos desta opção, 

considerou que a aprendizagem por receção verbal significativa é mais eficiente, 

completa e eficaz. O modelo de Ausubel que iremos desenvolver adiante é largamente 

aclamado pelos especialistas em educação, contudo, no momento da sua criação foi 

alvo de grandes críticas, pois, a verdade é que a sua natureza é altamente expositiva, 

contrariando as tendências da época que tentavam reverter esta opção didática.  

Além desta metodologia altamente expositiva ser utilizada no enquadramento 

teórico do presente relatório, a verdade é que, é uma metodologia com a qual não se 

está de acordo na sua exclusividade de atuação. Porém esta não concordância não é 

drástica, e vai exatamente de acordo com o que se sublinhou na introdução deste 

capítulo, de que um professor raramente atuará de acordo com uma única metodologia. 

A verdade é que “é tão errado o uso e abuso do método expositivo quanto a sua 

ausência sistemática” (Ribeiro, 2012, p. 69), principalmente quando falamos da 

disciplina de História que tem características especiais existentes a nível de tempo 

letivo e de natureza programática. É nesta linha que o modelo de Ausubel é sustentado 

como escolha teórica, pois a utilização do método expositivo vai de acordo com a 

necessidade de estabelecer um processo significativo de organização da estrutura 

cognitiva dos alunos e que não se encontra assente nas características típicas da 

metodologia expositiva tradicional, que tende a pôr o professor no centro e de parte o 

aluno. 

Na sua obra mais recente indica três razões pelas quais esta aprendizagem é 

ativa, dizendo que requer (Ausubel, 2000, p.5): 

“(1) the kind of cognitive analysis necessary for ascertaining which aspects 

of existing cognitive structure are most relevant to the new potentially 

meaningful material; 

 (2) some degree of reconciliation with existing ideas in cognitive 

structure-that is, apprehending similarities and differences, and resolving 

real or apparent contradictions, between new and already established 

concepts and propositions; 

  (3) reformulation of the learning material in terms of the idiosyncratic 

intellectual background and vocabulary of the particular learner.” 
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Antes de se poder passar à exibição dos momentos que compõem o modelo 

ausubeliano de aprendizagem é importante a menção aos elementos base do mesmo.  

Ora o primeiro aspeto, que segundo Ausubel permitirá a obtenção da 

aprendizagem de modo significativo é a existência de um “meaningful learning set” 

(Ausubel, 2000, p. 68), que é o mesmo que dizer, a existência de ideias, proposições e 

conceitos na estrutura cognitiva do aluno, coloquialmente poderíamos dizer na sua 

“cabeça”; e também, um material potencialmente significativo, que é o mesmo que 

dizer um material que se possa relacionar com os conhecimentos pré-existentes na sua 

estrutura cognitiva. Por outro lado, o processo deve ser feito num sentido não arbitrário 

e substantivo. Resumindo, é necessário reunir duas condições fundamentais para que 

a aprendizagem significativa aconteça, são estes: a existência de material relacionável 

e disposição por parte do indivíduo para o relacionar não arbitrariamente e 

substantivamente na sua estrutura cognitiva. (Moreira, 1999, p. 155-156).  

Também a parte da motivação ganha um grande peso nesta operação que 

pretende uma aprendizagem não arbitrária e substantiva. Ausubel alerta para o perigo 

da aprendizagem mecânica em confronto com a desejável aprendizagem significativa, 

caso o indivíduo não escolha realizar o processo segundo as características acima 

enunciadas, ex.: estudar na véspera de um teste com o intuito de decorar a matéria, 

constitui um exemplo de aprendizagem mecânica, o conhecimento não terá as 

características desejadas para que a aprendizagem ocorra segundo os critérios 

significativos.  

- Subsunçores e organizadores prévios 

Outros dois termos da Teoria de Aprendizagem Significativa por Receção 

Verbal que importa registar são os subsunçores e os organizadores prévios. O 

subsunçor nada mais é do que os conhecimentos que irão ancorar os novos. De acordo 

com Marco Moreira (2012) “subsunçor é o nome que se dá a um conhecimento 

específico, existente na estrutura de conhecimentos do indivíduo, que permite dar 

significado a um novo conhecimento que lhe é apresentado ou por ele descoberto.” 

(p.2). 

Não se facilite, contudo, esta definição, pois, o subsunçor não é estático, o 

subsunçor altera-se. A alteração dos mesmo é apontada de duas formas: subsunção 

derivativa e subsunção correlativa. No primeiro caso o subsunçor sofre uma adição de 

abrangência, ao subsunçor são associados outros conceitos que a ele se associam; e no 
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segundo caso ele é acrescentado, complexificado, modificado. (Ausubel & Robinson, 

1969, p. 66). Caso os subsunçores não sejam ainda existentes temos a Aprendizagem 

Representacional, Aprendizagem de Conceitos e Aprendizagem Proposicional, é a 

partir daqui, de uma aprendizagem muito experiencial, que surgem os primeiros 

subsunçores que são depois ao longo da vida e do contacto com novos conhecimentos 

alterados e acrescentados. A existência de subsunçores adequados à nova 

aprendizagem, que se quer significativa, têm de ter as seguintes características: clareza, 

precisão, diferenciação e transferibilidade. (Moreira, 1999, p. 156). Para que os 

subsunçores consigam ancorar significativamente os novos conhecimentos têm de 

estar claros e estáveis na estrutura cognitiva do indivíduo.  

Os organizadores prévios são um elemento fundamental no modelo de 

Ausubel. Aliás, são tão definidores, próprios e originais da sua teoria, que se tornaram 

num símbolo da mesma. São corpos de ideias, apresentados à turma, antes de se partir 

para a receção verbal dos conteúdos potencialmente significativos (Ausubel & 

Robinson 1969, p. 145). O seu propósito pode ser singular ou duplo. Em primeiro 

lugar, convocam as ideias, conceitos e proposições, já presentes na estrutura cognitiva 

do aluno e que serão necessários para ancorar os novos conhecimentos. Isso é 

importantíssimo, pois embora já possuam estes conhecimentos, por vezes, os alunos 

não reconhecem imediatamente a sua pertinência e relevância. Em segundo lugar, 

poderão substituir os saberes prévios, na eventualidade de estes não existirem. E claro 

podem também vir a ter as duas ações num sentido em que pode acabar por completar 

os saberes prévios.  

Os organizadores prévios são de natureza geral e de duas tipologias: 

comparativo ou expositivo. Relativamente aos comparativos podemos ter como 

exemplo uma das aulas que se encontra descrita na parte II. Na 4ª aula referente à Arte 

do Renascimento, quando foi lecionada a parte da Arquitetura Renascentista, os alunos 

foram convidados a lembrar-se das características da arquitetura romana, também com 

o apoio de imagens do Pártenon e do Panteão, para então as reconhecer na Basílica de 

São Pedro, construção moderna. Ou seja, no caso dos organizadores prévios 

comparativos estamos perante um apelo dos conhecimentos prévios com o intuito de 

os estabilizar e clarificar. No caso dos organizadores prévios expositivos estamos 

perante um caso em que será apresentado aos alunos como necessidade de introdução 

face à inexistência de conhecimentos prévios, ou seja, de subsunçores. Tomemos o 
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caso da última aula lecionada. Para a exposição do Auto de Fé, conceito desconhecido 

para a turma, foram apresentadas duas imagens que retratam o mesmo e a partir daí 

surgiu a explicação expositiva por parte da docente. Os organizadores prévios 

expositivos têm como objetivo fornecer conhecimentos prévios.  

- Teoria da Assimilação 

Esta teoria da assimilação que irá ser exposta nos parágrafos seguintes foi a 

tentativa de Ausubel para “tornar mais claro e preciso o processo de aquisição e 

organização de significados na estrutura cognitiva” (Moreira, 1999). Para além de 

explicar o processo de aprendizagem e retenção por parte do aprendiz explica 

igualmente o processo que leva o indivíduo a esquecer a nova informação. Neste 

sentido podemos falar em duas fases, ou dois momentos, da teoria da assimilação de 

Ausubel. Tendo em mente o ponto anterior que nos introduziu a base de funcionamento 

da teoria podemos agora iniciar a fase de perceção de como são retidas e alteradas as 

novas aprendizagens. Para uma maior facilidade de apreensão deste processo irá ter-

se em conta exemplos práticos das aulas descritas no presente relatório, iniciando com 

a 2ª aula. Seguindo o modelo de explicação de Ausubel nas suas obras vamos utilizar 

as letras A e a, sendo que A é o subsunçor, neste caso Império Português cuja definição 

conhecida pelos alunos é “Domínio político e económico de territórios, terrestres e 

marítimos, e populações- colónias- por um Estado, a que se chama metrópole” 

(Oliveira et al., 2014, p. 121), e a nova informação que se pretende transmitir aos 

alunos, que é neste caso a tipologia administrativa e cultural da presença portuguesa 

nos diversos locais continentais do seu império.   

A primeira interação entre a com A resultará num produto de interação 

nomeado de A’a’. Isto significa que na sua estrutura cognitiva A, o conhecimento 

prévio que tinha, foi alterado ou neste caso, foi-lhe adicionado sentido, aquando do 

contacto com a. Neste sentido além de ter provocado alterações ao conhecimento pré-

existente, tal como refere Moreira a aquisição significativa é um “processo interativo, 

dinâmico” (Moreira, 2012, p.9) denominado agora A’, também a nova informação 

sofreu alterações ao contactar com o conceito subsunçor, ficando agora a’. O grau de 

alteração do subsunçor tanto pode ser elevado como diminuto. No exemplo descrito 

podemos considerar que o grau de alteração elevado pois foram-lhes acrescentadas as 

ideias que remetem para como estava organizado o território, quem lá vivia, que 

culturas se encontraram, que trocas permitiu - a esta alteração elevada dá-se o nome 
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de subordinação correlativa. Caso a assimilação fosse conduzida num grau de diminuta 

alteração estaríamos perante a subordinação derivativa, tenhamos como exemplo o 

mesmo subsunçor “Império” (A), caso a seja outros impérios, português, espanhol, 

holandês ou inglês, a assimilação aqui presente não altera grandemente o conceito 

subsunçor, dando por sua vez, apenas um exemplo que se insere no subsunçor, mas 

não faz com que exista obrigatoriamente uma alteração do mesmo. 

Ausubel afirma que o indivíduo deverá ser capaz de recuperar as ideias 

independentes uma da outra, mas que esta ação ocorrerá apenas nos primeiros 

momentos em que a relação é formada. O que acontece de seguida, e abrindo caminho 

para o segundo momento do processo da teoria de assimilação, é que o nível de 

dissociabilidade vai-se alterando, sendo que inicialmente o grau de dissociabilidade é 

elevado, pois está fresco o momento em que as duas ideias foram apresentadas em 

separado, porém com a passagem de algum tempo as duas ideias começam a ser cada 

vez menos dissociáveis, Ausubel aponta a seguinte fórmula para demonstrar isto 

mesmo: A’a’ ⇌ A’+ a’ , expressão esta que utiliza o símbolo da química que significa 

reversibilidade. Ausubel continua dizendo que a “assimilation is not complete after 

meaningful learning occurs [because it] continues over a time period that may involve 

further new learning” (Ausubel, 2000, p. 102), mas mais do que essa possibilidade 

pode ainda existir esquecimento. 

O esquecimento aqui não é visto como algo positivo ou negativo, mas sim 

como uma fase do processo de aprendizagem e de assimilação normal. Vejamos como 

funciona esta fase: Moreira aponta que “é mais simples e económico reter apenas as 

ideias, conceitos e proposições mais gerais e estáveis do que as novas ideias 

assimiladas” (Moreira, 1999, p. 158). A este segundo momento dá-se o nome de 

Assimilação Obliteradora. As ideias que inicialmente eram dissociáveis (A’+ a’) 

começam gradualmente a tornar-se indissociáveis. O aluno vai progressivamente 

deixando de ver/analisar os dois conceitos em separado, mas, quando pensar e tiver de 

remeter o pensamento para o conceito (A) terá nele incluído o conceito aprendido (a). 

- Hierarquização Relacional do Conhecimento  

Segundo a teoria de Ausubel, o indivíduo é portador de uma estrutura 

cognitiva, formada por ramos interligados e logicamente sequenciados de ideias. É 

lícito supor, assim, a existência de uma estrutura, particular a cada indivíduo e 

organizada numa hierarquia relacional entre conhecimentos. Jean Piaget (1996) 
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teorizou a existência de esquemas/estruturas mentais, onde cada indivíduo vai 

integrando novos conhecimentos e estímulos, mediante a modificação de esquemas 

preexistentes ou criação de novos (pp. 14-23). Do mesmo modo, J. Bruner pressupôe 

uma estrutura cognoscitiva, onde os saberes adquiridos, e.g., durante um exercício de 

aprendizagem por descoberta, são integrados, organizados e sequenciados numa 

“estrutura ótima”, i.e., do mais geral para o mais particular (Goi & Santos, 2018, pp. 

320-321). E, na mesma linha, David Ausubel teorizou também a existência de uma 

estrutura cognoscitiva, na qual as ideias captadas durante a receção verbal são 

integradas, organizadas e ligadas às ideias prévias, também numa lógica orientada do 

mais geral/abrangente, para o mais particular/concreto (Ausubel & Robinson, 1969, p. 

115). 

Ausubel vê esta estrutura segundo um modelo piramidal, cujo topo é ocupado 

pelas ideias mais abrangentes, inclusivas e explanatórias, que, por sua vez, subsumem 

progressivamente ideias mais específicas e menos inclusivas, até se chegar à base, que 

é constituída por ideias altamente concretas e diferenciadas. Esta estrutura hierárquica 

de subsunçores, é ligada pelos laços assimilativos, forjados durante o processo de 

aprendizagem (Ausubel & Robinson, 1969, p. 115). 

Relativamente à relação entre os subsunçores e os novos conhecimentos a 

serem retidos, temos como relação mais comum a assimilação por subordinação. Este 

tipo de assimilação foi inclusivamente introduzido atrás aquando da explicação da 

teoria de assimilação pelo que daremos então mais atenção às outras duas relações: por 

superordenação e combinação.  

No caso da primeira observamos que é a menos recorrente pois existe um 

raciocínio indutivo, orientado no sentido do mais particular para o mais geral, método 

este que vai um pouco contra a ideia geral desta teoria e aproxima-se por exemplo da 

aprendizagem por descoberta. A assimilação por combinação é muito particular, pois 

simboliza a aprendizagem de novos materiais, que não mantêm necessariamente uma 

relação com apenas um grupo de ideias na estrutura cognitiva. Segundo Ausubel, isto 

verifica-se, principalmente, em proposições, que se encaixam e recombinam em 

múltiplos ramos da hierarquia cognitiva, recebendo e concedendo diferentes 

significados, consoante a linha em que se encontram (Ausubel & Robinson, 1969, pp. 

66-67). 
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- Dinâmicas da Teoria de Aprendizagem significativa por receção verbal 

E por fim falta-nos remeter a nossa atenção para as dinâmicas postuladas por 

Ausubel no momento de transmissão dos novos saberes pelo docente, de modo que a 

faça corretamente. Fará agora sentido os pontos desenvolvidos anteriormente, pois só 

com os conhecimentos precedentes relativos ao modo como se organiza a estrutura 

cognitiva poderemos pôr em prática ações que levem a bom porto essa assimilação.  

- Diferenciação progressiva 

Este constitui o processo mais comum, espontâneo e natural, no âmbito da 

aprendizagem. Consiste na apresentação inicial de ideias, proposições ou conceitos 

gerais, que, depois, serão progressivamente diferenciados em termos de detalhe e 

especificidade. Estamos, portanto, a falar de um processo que parte do geral para o 

particular. Através de um exemplo prático torna-se mais fácil explicar, se tomarmos 

atenção à 4º aula e em específico ao recurso da apresentação digital da mesma (Anexo 

17). O objetivo da aula seria, numa primeira parte, assimilar o que se entende por 

Renascimento. Esta tarefa, de primeiro apresentar as características que se unem na 

definição de Renascimento encontram-se explanadas no diapositivo no qual aparecem 

as ideias da sua origem espácio-temporal, as características principais que a definem: 

Humanismo, Classicismo, Antropocentrismo, Individualismo, Naturalismo, Espírito 

Crítico. Após esta introdução definidora passou-se à análise de cada um destes fatores 

que compõem o significado do movimento cultural que foi o Renascimento, 

apresentando cada individualmente, socorrendo-se então da diferenciação de cada 

ponto, para que no fim os alunos pudessem reuni-los na ideia de Renascimento. Ora 

esta ideia entra já no ponto seguinte: 

-Reconciliação Integradora  

Após a lecionação de cada aspeto individual é agora necessário reunir as 

mesmas no subsunçor, pois se ficássemos apenas pela diferenciação os novos 

conhecimentos ficavam a “flutuar” sem sentido ou ligação ao subsunçor onde devem 

estar agrupadas. Neste sentido deve existir um esforço de reconciliar as 

particularidades que, inclusivamente fazem o subsunçor, e ligá-las ao subsunçor. No 

caso concreto da aula que é dada como exemplo, talvez seja possível que este momento 

não seja inteiramente visível, ou mesmo que não tenha acontecido nos moldes que 

devia, pois, e como é mencionado adiante esta aula foi excecional. O que seria 
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desejável seria por exemplo retomar o primeiro diapositivo e rever a ligação de cada 

ponto com o subsunçor.  

- Sequenciação e consolidação 

 No que concerne à sequenciação, o que Ausubel afere é a necessidade 

de organizar a matéria com sentido e se adeque ao percurso cognitivo de 

aprendizagem. Já a consolidação, consiste na cimentação e estabilização dos novos 

significados, produzidos durante a receção verbal de um determinado assunto, antes 

de se avançar para a aprendizagem seguinte (Ausubel & Robinson, 1969, pp. 169-170). 

Na 3ª e 5ª aulas lecionadas este esforço de consolidação traduziu-se na produção de 

esquemas concetuais.  

-Mapas concetuais 

Os mapas concetuais são um instrumento da Aprendizagem Significativa, estes 

são segundo Faria (1995) um “esquema gráfico para representar a estrutura básica de 

partes do conhecimento sistematizado, representado pela rede de conceitos e 

proposições relevantes desse conhecimento” (p. 1). O mapa de conceitos tanto é um 

bom exercício de consolidação como excelente para terminar o ciclo da Reconciliação 

Integradora no sentido em que é feita visualmente esta ligação da diferenciação 

progressiva no sentido de encontrar ligações entre elas e colocá-las no âmbito de um 

subsunçor. Neste sentido, a realização de dois mapas concetuais na 3ª e na 5ª aula 

podem ser vistos exatamente como momentos de consolidação e de reconciliação. No 

primeiro caso o esquema foi apresentado aos alunos com espaços para serem 

completados, já na segunda aula, e tendo os alunos já tido contacto com este tipo de 

exercício foi-lhes pedido que o realizassem sozinhos. Este exercício é “um recurso útil 

para que o aluno possa analisar e organizar os dados de unidades de aprendizagem, em 

que a hierarquia conceitual apresenta uma certa clareza.” (Faria, 1995, p.18) 

Neste caso em que os alunos o realizaram com maior independência permitiu 

que se avaliasse o modo como a matéria lecionada nessa aula tinha sido organizada na 

estrutura cognitiva de cada aluno. Infelizmente pela falta de participação dos alunos, 

apenas existem três exemplos, que se tornam pouco demonstrativos de modo que se 

possa organizar qualquer tipo de generalidades ou dissemelhanças deste processo.  

(Anexo 13). 
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1.3. Albert Bandura 

 Albert Bandura nasceu em 1925 em Alberta no Canadá. É um psicólogo 

formado na Universidade de Iowa nos EUA e foi docente na Universidade de Stanford. 

Bandura foi um elemento muito importante na transição entre Behaviorismo e 

Cognitivismo. É conhecido pela sua Teoria de Aprendizagem Social. Na sua obra 

Social Learning Theory (1977) Albert Bandura começa o seu discurso exatamente no 

sentido de questionamento das teorias behavioristas. O que podemos retirar deste 

afastamento behaviorista é que Bandura atribui ao indivíduo um papel muito mais 

complexo na realização das suas ações, sendo que sugere uma alteração do foco causal 

exterior para o interior, “they must accurately identify the determinants of human 

behaviour as well as the intervening mechanisms responsible for the changes”. 

(Bandura, 1997, p. 5). Contudo isto não significa que Bandura se tenha afastado 

completamente das justificações externas para o comportamento, a adição 

importantíssima do pedagogo nas teorias de aprendizagem parte do facto de juntar à 

explicação o lado cognitivo, que entendeu ser fundamental na antecipação das 

consequências de determinado comportamento.  

 Sintetizando (Bandura, 1977, p. 13), 

A comprehensive theory of behaviour must explain how patterns of behaviour are 

acquired and how their expression is continuously regulated by the interplay of self-

generated and external sources of influence. From a social learning perspective, 

human nature is characterized as a vast potentiality that can be fashioned by direct 

and vicarious experience into a variety of forms within biological limits. 

        Ora importa agora entender o que é entendido como Aprendizagem Social e que 

pressupostos existem nesta teoria que determina que o conhecimento é adquirido 

através da interação social. Albert Bandura começa por afirmar que o indivíduo não 

nasce com um reportório de comportamentos, mas sim os aprende. Esta aprendizagem 

ocorre de duas formas: experiência própria e através da observação.    

 É através da interação social que Bandura concluiu que o indivíduo 

conseguirá reconhecer os comportamentos socialmente aceitáveis (como 

cumprimentar as pessoas com uma determinada etiqueta dependendo da ligação 

social) a reproduzir e quais evitar (ex.: falar alto ao telemóvel no metro). O que nos 

leva à partida a considerar que a socialização e os agentes de socialização serão 



Impérios (séculos XVI a XVII), Renascimento e Reforma 

-Uma proposta didática- 
 

22 
 

fundamentais na mediação desta aprendizagem, são estes: a família, a escola, os meios 

de comunicação, (…). (Lefrançois, 2008, p. 374). Numa aprendizagem inicial a 

resposta dada numa interação social pode nem sempre ter uma consequência positiva, 

e foi nesse sentido que Bandura atribuiu três funções à mesma: a primeira é 

informativa- o indivíduo adquire informações para contactos futuros, a segunda é 

motivacional- existe uma antecipação para o futuro contacto e consequências que daí 

advirão; e a terceira é a função reforçadora- através do reforço é tipicamente mais 

produtivo quando implementado em comportamentos já aprendidos. (Bandura, 1977, 

p. 17-22). 

 Contudo o comportamento não é feito apenas através da análise das 

consequências das suas próprias ações. A maior parte do comportamento é feito, 

segundo Albert Bandura, através da aprendizagem por imitação. O condicionamento 

operante que analisámos anteriormente através das funções é insuficiente para que os 

comportamentos se adequem à realidade. Uma criança que reconhece que determinada 

ação é bem recebida no seio familiar, como um abraço, terá de ser guiada de forma a 

entender que este comportamento não é adequado com todas as pessoas com que irá 

lidar fora de casa. Bandura fala em modelos que regulam a nossa participação no seio 

social, estes são aprendidos através da observação. Estes modelos são padrões de 

comportamento. Os modelos podem também ser pessoas, às quais o indivíduo tira 

inspiração e imita, contudo, “muitos modelos são simbólicos” (Lefrançois, 2008, p. 

376). Estes modelos simbólicos podem ser instruções, fotos, filmes, atores, (…). Outra 

característica destes modelos, no caso de serem pessoas, é que não têm 

necessariamente de ser mais velhos, as crianças veem noutras crianças modelos que 

imitam e aprendem.  

 Segundo a teoria de aprendizagem por imitação a influência dos modelos 

produz principalmente uma função informativa. Existem quatro tipos de processos de 

aprendizagem por imitação: Processos de Atenção; Processos de retenção; processos 

de reprodução motora e processos motivacionais.  

 No que concerne aos processos por atenção é necessário por parte do 

indivíduo que tome atenção aos modelos que observa para que possa decidir se são 

modelos que pretende imitar. Isto sugere que a pessoa terá na sua observação um 

modelo que detenha características que sejam procuradas, “models who possess 
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enganging qualities are sought out, while those lacking pleasing characteristics are 

generally ignored or rejected”. (Bandura, 1977, p. 24) Um modelo que resulte nas 

melhores condições será o modelo que terá um maior nível de atenção. Ou seja, um 

indivíduo que tenha um objetivo observará um modelo que já o atingiu de forma a 

reproduzir o mesmo resultado. Hoje em dia podemos observar nos jovens uma grande 

atração pelas grandes celebridades como atores e outros artistas, mas cada vez mais 

celebridades que chegam à ribalta através de participações em redes sociais o que pode 

soar aos jovens com algo mais acessível de concretizar e essas pessoas tornam-se 

modelos a seguir, levando os jovens a vestir-se, pensar, agir de um modo específico. 

Este tipo de processo de aprendizagem por imitação resulta em parte na desmotivação 

latente nos alunos que cada vez mais sentem que a escola e o conhecimento a que estão 

expostos não os levará no sentido desses modelos a quem estão a dar a sua atenção ou 

até outro tipo de objetivos que sentem que a escola não terá um peso significativo no 

caminho de os alcançar.  

 O segundo processo requer retenção dos modelos de forma a podê-los usar 

quando não está perante o mesmo. Esta retenção ocorre de forma visual ou verbal. No 

primeiro caso quando o indivíduo se depara com uma ação recorrerá à imagem visual 

de como proceder à ação, por exemplo, conduzir um carro. No segundo caso, o 

indivíduo recupera indicações que teve noutro momento pondo então em prática. O 

processo de reprodução motora conduz a pessoa à imitação após uma observação, por 

exemplo, de como driblar uma bola de basquetebol, tendo as capacidades motoras 

necessárias deverá ser capaz após essa observação de dar início à tarefa. E por último, 

nos processos motivacionais, é necessário para que a observação tenha um bom reflexo 

que exista motivação. Isto é, para que um indivíduo aprenda com um modelo através 

da imitação deve ter intenção de o realizar. (1977, pp. 23-29). Daí ser tão importante 

que, quando um professor entra em contacto com uma turma tenha em atenção no seu 

processo de ensino-aprendizagem o nível motivacional com que se depara. 

 Contudo esta aprendizagem por imitação não é possível sem que exista o 

reforço. Este reforço pode ser direto- como um elogio feito por um professor a um 

aluno por uma tarefa bem concretizada ou então é um reforço em “segunda mão”, isto 

é, um aluno que tenha visto que o professor elogiou um seu colega terá daí para a frente 

o colega como modelo a seguir para conseguir obter a mesma validação. Também é 
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possível que um modelo receba este reforço visto que sentirá que o imitaram, logo a 

sua ação é louvável.  

 Vimos até aqui que existem modelos dos quais observamos e imitamos 

comportamentos. Contudo também é possível que ocorra uma influência que permita 

criar padrões de resposta ligeiramente diferentes. Bandura idealizou três efeitos da 

imitação: o efeito abstrato ou modelador, o efeito inibidor/desinibidor e o efeito 

aliciador. No primeiro observamos a aquisição de um comportamento como resultado 

da observação do modelo. Ao aprenderem determinado comportamento conseguem 

também utilizar as suas “regras de ação” para pôr em prática em contextos 

semelhantes, mas não iguais ao observado. O efeito inibidor/desinibidor refere-se a 

um comportamento que tem início ou um fim através da observação dos modelos que 

ditam o aceitável e o inaceitável. Já o efeito aliciador leva o indivíduo a iniciar um 

novo comportamento após a observação do reforço feito a um modelo.  

 Esta teoria traduzida para o ensino coloca a importância na observação e 

imitação de modelos. Estes modelos, sejam eles concretos ou simbólicos, existem em 

peso na instituição educativa. Quer sejam literais regras e indicações, ou pessoas como 

os professores e os próprios colegas. A teoria descrita nas páginas acima servem para 

que os professores tenham noção e consigam, com este conhecimento, pôr em prática 

metodologias que respeitem esta concetualização. Isto pode ser visível, por exemplo, 

no estabelecimento “de regras e rotinas que visam assegurar o funcionamento 

harmonioso (…)”. (Lefrançois, 2008, p. 389), como a necessidade de colocar a mão 

no ar para participar ou pedir alguma coisa, as regras de como realizar determinadas 

tarefas, como a utilização de material apropriado no decurso de uma avaliação.  

 Tal como vimos, uma parte integrante de uma boa aprendizagem parte do 

reforço, logo, o professor deverá ter em atenção ser justo e elogiar ou punir conforme 

as ações dos alunos, tendo em vista que isso será fundamental tanto para o observador 

direto como o indireto que procederá de acordo com o observado. Outro ponto 

importante passa pelo esforço pessoal e a autoeficácia que mais uma vez torna o papel 

do professor e dos pais fundamental. Os jovens deverão ser guiados no sentido de 

acreditarem em si mesmos e nas suas capacidades, pois além da aprendizagem ser 

realizada através da observação e da imitação, Bandura não coaduna com um alto nível 

de competitividade considerando-a fatal para a realização dos esforços pessoais (2008, 



Impérios (séculos XVI a XVII), Renascimento e Reforma 

-Uma proposta didática- 
 

25 
 

p. 390). E para além disto o professor tem também um papel de persuasão, ex.: uma 

palavra de apoio e confiança poderá levar o aluno a realizar algo que de outra forma 

não experimentaria. 

2. Reflexões introdutórias à Prática Profissional  
 

2.1. A disciplina de História- objetivos  

 É do maior interesse, não fosse exatamente de História a que se refere este 

texto, começar por observar a evolução do uso da ciência humanística no ensino, ao 

longo dos séculos, sendo que num esforço de síntese daremos início com o século 

XVIII, sendo que o verdadeiro objetivo será focar na atualidade. O século do 

Iluminismo, trouxe um novo modo de pensar, de investigar, pretendia-se que o Homem 

ultrapassasse os dogmas da Igreja Católica e o período da Monarquia absoluta para se 

dar lugar às ideias de tolerância, liberdade e progresso. Em Portugal os sinais do 

Iluminismo e da alteração da visão da produção da História materializaram-se na 

fundação da Academia Real da História, o “século XVIII (…) assiste à renovação dos 

estudos históricos e à tendência para a sua vulgarização.”(Gulbenkian, 1992, p.49). O 

objetivo seria a formação cultural dos indivíduos. Neste período a História “deveria 

basear-se em estudos sérios que pressupunham o conhecimento dos documentos, 

levando a historiografia a ser tomado como erudição” (1992, p.49). 

 No século XIX, na primeira fase de funcionamento dos liceus em Portugal, 

“predominam as disciplinas clássicas, as Humanidades Greco-Latinas.”, pelo que o 

crescimento da importância da História notado no ponto anterior veio a diminuir. De 

acordo com Áurea Adão e Sérgio Campos Matos (1992), o lugar da História nos 

programas foi muito humilde, e só se viria a alterar esta situação com a República e 

principalmente no período do Estado Novo, e a razão desta secundarização parte das 

características da História ensinada- que punha em relevo a História Sagrada deixando 

a História Profana de lado, numa tentativa, nomeada pelos autores, de manter vivo o 

ensino do Antigo Regime. “A conceção da história dominante, pelo menos até à década 

de 1880, [que era a] de uma história moral, que ensinava através dos exemplos 

elevados, através da narração de factos «notáveis» do passado.” (p.59) 

 Maria Cândida Proença (1992a) refere que com a “pedagogia positivista, os 

defensores da educação científica e utilitária, a pretexto de que o ensino secundário 

devia preparar o aluno para a «vida prática», promoveram a progressiva diminuição 
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do peso das disciplinas de caráter humanista nos currículos do ensino secundário.” 

(p.77). Maria Proença refere a reforma de Jaime Moniz de 1895, “que marca o início 

do ensino secundário moderno” como o momento em que a importância da História 

voltou a ser fundamental, tal como as outras disciplinas de caráter humanista, sendo 

que “a História passou a ser ensinada em todos os sete anos da escolaridade liceal”. 

De acordo com a autora, esta reforma manteve-se até 1905. 

 Com a instauração da República os objetivos mudaram mais uma vez, agora no 

sentido de “através do ensino, consolidar a ideologia republicana.” (Mendes, 1992, 

p.87). Para tal a participação da História no ensino tornou-se fulcral devido à sua 

natureza de investigação e transmissão sobre a “espécie humana (…) suas atividades, 

relações, produções” (Coltham, 1982, p.7).  Porém só em 1918, ano que marca a 

reforma republicana no ensino, é que “de forma explícita a disciplina de História é 

mobilizada ao serviço dum projeto político, sendo-lhe cometidas à importante missão 

moralizadora e a função formativa do novo ideal humana republicano” (Borges, 1992, 

p.115). Neste sentido surgem explícitos os objetivos em cada ciclo: no ensino primário 

era abordada a evolução da sociedade portuguesa e no ensino secundário dava-se 

importância à história moderna universal e toda a História portuguesa “já que era o 

objetivo do governo, que o ensino secundário contribuísse para «selecionar e formar 

homens de energético caráter e viva inteligência»” (Mendes, 1992, p.88). Mas também 

seria utilizada a História como meio de instrução cívica, como refere Isilda Mendes, 

pela presença dos recursos históricos: a bandeira, o hino nacional, as comemorações 

de datas históricas nacionais e a visita a monumentos de alto interesse para a nação.  

 Já no período da Ditadura em Portugal, podemos observar que a utilização da 

História, além de não responder aos mesmos ideais republicanos, tem o mesmo 

objetivo da reforma republicana, ou seja, que a disciplina estivesse “ao serviço da 

causa da «Ditadura Nacional» e seus princípios” (Borges, 1992, p.123), isto é, assiste-

se mais uma vez à utilização da História como meio de transmissão dos ideais do 

sistema político vigente. Esta ideia sugere que o currículo seria estabelecido e não 

haveria margem para ensinar livremente, ter-se-ia de seguir este sem qualquer desvio. 

A liberdade por parte do professor seria praticamente nula sendo que estavam muito 

bem delineadas as partes da História que deviam ser transmitidas para engrandecer aos 

olhos da população o país e os seus feitos.   
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 Depois desta síntese evolutiva podemos concluir que a História foi 

tendencialmente utilizada, ao longo do tempo, de acordo com as vontades e objetivos 

do governo vigente. Isilda Mendes (1992) afere que a História enquanto disciplina 

apresenta características ótimas a nível de permeabilidade e que está em constante 

alteração de usos, daí que esta disciplina seja “requisitada como veículo de transmissão 

e reprodução” (p.134) dos ideais do tempo em que é ensinada. Luís Reis Torgal (2015) 

aponta que “a ideologia política direta foi tendo um papel cada vez menos importante 

nos programas e nos manuais de História” sendo que defende que esta surge “num 

tempo de ideologia forte, hegemónica, autoritária e mesmo totalitária.” (p.96). Para 

este autor a visão ideológica nos manuais de História tornou-se cada vez menos visível 

após o fim da Ditadura.  

Porém corresponde ao senso comum perceber que qualquer sistema de ensino 

tem as suas marcas ideológicas, não fosse ele organizado de acordo com o sistema 

político vigente. Porém a presença destas ideologias, além de inevitável, é também, 

em certo ponto benéfica, Gabriel Ribeiro (2012) afirma que “as ideologias servem para 

orientar as inevitáveis escolhas coletivas entre as diversas possibilidades” (p.15) 

aludindo à natureza complexa da sociedade.  

Os professores de História têm um peso enorme neste processo de ensino-

aprendizagem. Como refere Miguel Monteiro (2018) “o trabalho em História é 

baseado na investigação” (p.246) e isto destina-se aos professores de qualquer nível 

de ensino, aludindo inclusive à imagem de um triângulo no qual os lados são 

compostos: na base por uma sólida preparação científica; e nos lados as competências 

pedagógicas e didáticas, estando no centro o próprio professor. Esta imagem aponta 

para a necessidade, ou melhor, a responsabilidade, de “que todo o historiador e todo o 

professor de história estejam atentos [à] ligação do conhecimento histórico à 

ideologia” (Ribeiro, 2012, p.15), para que possam alertar os alunos para os perigos dos 

discursos desprovidos de substância.  

Com esta ideia em mente temos de reconhecer que o professor tem também 

uma grande responsabilidade na motivação e na forma como encaminha os alunos nas 

variadas matérias. Por este mesmo motivo, os professores terão de ter uma formação 

adequada e ter a capacidade e criatividade de criar um ambiente de lecionação propício 

à concentração e ao gosto pela História. Isto pode ser feito de vários modos: “visitas 
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de estudo, as dramatizações de base histórica, os jornais e as rádios escolares”, 

(Monteiro, 2018, p. 247) mas também a utilização de vídeo, documentários, peças 

arqueológicas, jogos, entre outros recursos didáticos. A importância e a «ameaça» dos 

transmissores e investigadores de História é latente nos períodos de censura, nos quais 

as perseguições e morte de resistentes é notória, como em Portugal com os casos de 

“Jaime Cortesão, António Sérgio, Vitorino de Magalhães e Alfredo Margarido”. 

(Curto, 2013, p. 64). Diogo Ramada Curto no que chamou de «Elogio dos professores 

do ensino básico e secundário» afirma que existe um certo desinteresse pelos 

profissionais do ensino obrigatório, o que para este é uma visão errada, pois considera 

os professores do ensino básico e secundário a “base de um sistema cultural”.  

Collingwood (s.d, p. 466) afirmou em tempos “Estudamos História-segundo 

tenho sustentado- para obtermos um autoconhecimento”, já Marc Bloch acreditava que 

“o estudo da História fazia parte das necessidades de formação de cidadãos 

politicamente conscientes” (Curto, 2013, p.63). Estas duas visões convergem num 

mesmo significado: a importância da História na construção da personalidade social e 

política.  Entramos, portanto, na dimensão da função social da História. Maria Proença 

(1992b) defende que “através da aprendizagem da História, o aluno pode adquirir o 

domínio de métodos de análise de situações sociais, o desenvolvimento do rigor de 

pensamento e do sentido crítico” (p.92) e que por meio destas capacidades conseguirá 

“abrir caminho a atitudes de tolerância face a formas de pensar e agir diferentes da sua, 

isto é, a aprendizagem da História pode ajudá-lo a compreender melhor a sua época, a 

si próprio e aos outros”.  

“O indivíduo deve ser preparado para intervir ativamente na sociedade, pelo 

que a educação deverá ser também fator de transformação social.” a autora acrescenta 

a esta ideia, que “o ensino da história visa finalidades específicas, (…) constitui um 

campo de desenvolvimento de determinadas capacidades essenciais à formação de um 

indivíduo que compreenda a realidade social e participe na vida coletiva.” (Proença, 

1992b, p.74). Neste sentido podemos perceber que a disciplina de História é 

fundamental para conseguir que seja correspondido o que se espera do Sistema de 

Ensino. Temos o Perfil Dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, documento 

orientador para todas as áreas disciplinares, no qual conseguimos perceber que as 

competências e valores aí presentes vão muito ao encontro dos objetivos e finalidades 

da disciplina de História, mas também devemos ter em conta a interligação da 
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disciplina com a iniciativa da Educação para a Cidadania. Estes fins e objetivos, como 

vimos na reflexão anterior, são resultado da época em questão, “cabe (…) ao poder 

político definir os grandes alvos da educação que, no nosso caso, se concretizam na 

Lei de Bases do Sistema Educativo (…).” (1992b, p.107) Claro que esta instância não 

é a única a ela se juntam o poder político e os professores que deverão ter uma certa 

liberdade para adequar as diretrizes ao contexto específico.  

Destas finalidades Maria do Céu Roldão (1992b, p.108) destaca os objetivos 

do ensino da História na atualidade:  

Promover o desenvolvimento das capacidades de análise e síntese através duma 

abordagem científica da realidade; 

Proporcionar o desenvolvimento do espírito crítico; 

Desenvolver a capacidade de formular hipóteses fundamentadas; 

Contribuir para o desenvolvimento da criatividade, da sensibilidade e das 

capacidades de expressão; 

Adquirir competências específicas no domínio do tratamento, classificação e análise 

de fontes históricas; 

Assegurar uma melhor formação cívica visando a preparação para o exercício 

consciente da cidadania; 

Desenvolver atitudes de tolerância face a ideias, crenças, culturas, opiniões e valores 

diferentes tempos e espaços; 

Contribuir para a compreensão da relatividade e multiplicidade dos valores em 

diferentes tempos e espaços; 

Contribuir para a inserção do aluno na realidade social, política e cultural que o 

rodeia; 

Despertar atitudes de respeito e colaboração com os outros seres humanos como 

pessoas e como membros de grupos sociais e nacionais. 

 

 

A função enquanto docente será agora levar os alunos a compreender a 

importância da aprendizagem da História para que consigam retirar das aulas um 

autoconhecimento, como refere Collingwood, e consigam ultrapassar certos discursos 

de ódio e enganadores que circulam cada vez com mais frequência entre os grandes 

líderes do mundo, mas também cada vez mais pelo meio das redes sociais onde corre 

desinformação, onde factos e opiniões se aproximam quando os leitores não têm 

desenvolvida esta capacidade do sentido crítico.  

Ensinar História é uma responsabilidade muito grande que muitos professores 

podem não se aperceber ter. Ensinar História é ensinar a viver em sociedade, é ensinar 

Tabela 1- Objetivos do ensino de História na atualidade 
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o porquê das inovações e invenções, é formar pessoas críticas. Aprender História é ser 

sensibilizado, ser esclarecido, é ter o poder do conhecimento que tantas vezes é usado 

contra as pessoas com pouca formação, aprender História é ser humano. 

2.2. A importância da motivação na aprendizagem 

Sendo o ensino da História tão fundamental como foi demonstrado no ponto 

anterior é importante que qualquer professor que o pretenda fazer deva reunir um 

conjunto de conhecimentos que o permita conduzir a sua lecionação com o intuito de 

desenvolver as capacidades anteriormente mencionadas como o sentido crítico, a 

comunicação, a criatividade, entre outras, nos seus alunos.  

Abrir um tópico sobre motivação entende-se como uma necessidade pois esta é 

uma parte fundamental do processo de aprendizagem. “O estudo da motivação humana 

é o estudo dos agentes e das forças que causam o comportamento” (Lefrançois, 2008, 

p.339). A motivação é um tópico amplamente explorado na psicologia da educação e 

cada teoria tem a sua visão sobre o assunto. Neste sentido temos por um lado as teorias 

behavioristas que explicam a motivação através de estímulos, as teorias humanistas 

através das necessidades e as teorias cognitivas medem a motivação através da 

satisfação da aprendizagem, e decisões. Sendo que este relatório se rege numa linha 

cognitiva o enfoque será colocado nesta apresentação, contudo não será ignorado um 

pequeno apreço pelas visões behavioristas e humanistas, até porque não poderia ficar 

sem menção a teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas desenvolvida pelo 

humanista Abraham Maslow.  

Nas teorias behavioristas estamos perante uma motivação extrínseca, pois, tal 

como vimos na Figura 1, o behaviorismo não tem em conta processos mentais, mas 

sim, a alteração, ou não, de comportamentos face à receção de um estímulo. Neste 

sentido os comportamentos são ditados a partir de três formas: tendo em mente o 

condicionamento clássico desenvolvido por Pavlov, o condicionamento operante de 

Skinner e a modelagem de Albert Bandura, além de que, como foi previamente 

mencionado que este tem tendências cognitivas no sentido em que reconhece existir 

processos cognitivos associados à sua teoria e não apenas uma resposta a um estímulo.  

Contrariamente às teorias behavioristas, as teorias humanistas dão enfoque à 

motivação intrínseca ligada ao conceito de necessidade desenvolvido por Maslow e de 

Carl Rogers com o conceito de liberdade pessoal. Focando a nossa atenção em 
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Abraham Maslow, considerou que os comportamentos servem funções no sentido de 

satisfazer determinadas necessidades (Shunk, 2012 p 351).  

 

 

 

 

Portanto, o comportamento do indivíduo será uma resposta direta às suas 

necessidades. Um aluno que entre na sala de aula com necessidades fisiológicas como 

fome, sono ou algum tipo de mal-estar, terá grandes dificuldades em focar a sua 

motivação em necessidades como a autorrealização pois existem necessidades mais 

prementes a serem resolvidas. O que podemos concluir com esta ideia é que existem 

“níveis” que agrupam necessidades inferiores e superiores. As primeiras quatro 

apontam para necessidades de resolução premente, isto porque sem que sejam 

satisfeitas estamos perante uma deficiência que leva o indivíduo a esforçar-se para a 

ver atendida, não conseguindo focar a sua atenção noutra necessidade até ver essa 

resolvida. Já a necessidade de Autorrealização não é de fácil resolução, mas é sim uma 

necessidade que é satisfeita ao longo do tempo sem realmente estar satisfeita, pois 

calcula-se, que exista sempre uma vontade de continuar neste caminho de 

melhoramento pessoal. Tal como todas as teorias também a de Maslow não se vê livre 

de críticas, nomeadamente em relação ao facto de se considerar que “lower-order 

needs are not always stronger than higher-order ones” (Shunk, 2012, p. 354). 

Quando se fala em motivação nas teorias cognitivas fala-se de “uma visão mais 

ativa do comportamento humano.” (Lefrançois, 2008, p. 254), isto porque atribuem ao 

indivíduo o papel de prever e avaliar as consequências das suas decisões e 

comportamentos em vez de apenas reagir ao ambiente que o rodeia.  Das teorias 

cognitivas foquemos a nossa atenção em três: A Teoria da Motivação para a 

Realização, a Teoria de Atribuição Causal e a Teoria de Aprendizagem Social. Em 

primeiro lugar podemos falar da teoria da motivação para a realização de Atkinson que 

pressupõe que existem dois componentes que guiam a ação: esforço para obter sucesso 

e o medo de falhar. (Taylor & Mackenney, 2008, p. 18). Neste sentido, crê-se que de 

Figura 3- Hierarquia de Necessidades de Abraham Maslow (Shunk, 2012, p.352) 

(adaptado por Mariana Pinto) 
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acordo com o raciocínio escolhido irá derivar o comportamento apropriado. Se um 

aluno for guiado tendo em mente a vontade de ter sucesso a probabilidade de 

aprendizagem é maior como também o nível de motivação para que tal aconteça. Já se 

ocorrer o contrário e o aluno mostrar medo de falhar, a motivação é reduzida e 

apresentar-se-ão maiores dificuldades de aprendizagem.  

Por sua vez, na teoria de Atribuição causal crê-se que o nível de motivação 

estará dependente do raciocínio realizado pelo indivíduo, que irá pesar as 

consequências da sua ação ou comportamento, o que condicionará também o seu 

sucesso ou insucesso. Esta atribuição de causa pode ser feita externa e/ou 

internamente. Se o indivíduo se focar em si como causa atribuirá o resultado do 

comportamento ao esforço ou às suas capacidades, caso procure encontrar as causas 

fora de si normalmente responsabiliza a sorte ou então outras fontes, por exemplo, o 

barulho na sala de aula ou outra pessoa.  (Lefrançois, 2008, p. 362) 

E a última teoria cognitiva é a teoria de Aprendizagem Social, que já foi 

mencionada num ponto anterior referente a Albert Bandura, esta dita que a motivação 

do indivíduo passa pela imitação de comportamento mediante uma observação de 

consequências em contextos sociais, como é o exemplo de um aluno decidir participar 

em determinada tarefa pois viu um colega com quem trava uma amizade fazer e ser 

elogiado por isso. 

Depois desta exposição surge a questão de como se pode aplicar este 

conhecimento no ensino. Existindo um conhecimento alargado sobre o porquê dos 

alunos agirem de certa maneira, permite ao professor saber como prever, controlar e 

mudar o comportamento. Num momento em que cada vez mais se sente que a atenção 

e interesse dos alunos está a diminuir, os professores coletam um trunfo ao aprender 

sobre motivação para que possam guiar os seus alunos e arranjarem formas de 

aumentar a mesma. Neste processo é fundamental que exista uma relação pedagógica 

mais individual pois como sabemos o que funciona com um aluno não funcionará 

obrigatoriamente com todos, e aqui que o trabalho torna-se ainda mais difícil. Tomar 

atenção a certos comportamentos que possam significar uma carência de uma 

necessidade não satisfeita pode ser um exemplo da ação dos professores. Além deste 

relatório não ter nenhum pedagogo representante das teorias humanistas, a verdade é 

que é da maior importância referir que esses mesmos ideais são amplamente 
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defendidos na ação perante uma turma. Mesmo que o professor não seja um psicólogo, 

tem um papel de extrema importância no acompanhamento do bem-estar do aluno, 

sendo que é um dos elementos da sociedade que mais tempo passa com ele.  

“Um dos objetivos das escolas e dos professores é tornar as crianças mais 

internamente orientadas- mais intrinsecamente motivadas.” (Lefrançois, 2008, p. 368), 

isto poderá ser feito através de recompensas, orientação de trabalho de acordo com os 

objetivos dos alunos, utilização de “objetivos de curta duração (L., 2008, 368) para 

que sejam mais facilmente concretizáveis e também algo muito importante não 

alimentar a competição entre alunos que pode ser nociva quando em demasia.  

2.3. Os tempos letivos e extensão do programa de História 

Outro fator que pode ser decisivo na aprendizagem é a atenção. Antes de passarmos 

a uma análise sobre a mesma importa expor alguns dados referentes à orientação dos 

tempos letivos com o intuito de dar início a esta reflexão. De acordo com o Decreto-

lei nº 139/2012 cujo o objetivo foi o de “reforçar o espaço de decisão dos agrupamentos 

de escolas e escolas não agrupadas” nas decisões de organização e gestão dos 

currículos, mantendo claro, as decisões gerais estabelecidas pelo Ministério da 

Educação, ficou estabelecido que, como se pode observar no Capítulo IV denominado 

“Disposições finais e transitórias” no anexo III relativo ao ensino básico do 3º ciclo, 

deverão ser dedicadas 200 horas à área de Ciências Humanas e Sociais.  

Como se pode observar no horário da turma do 8º1 estas 200 horas semanais foram 

repartidas em dois blocos de 45 minutos para cada uma das disciplinas, de História e 

de Geografia, sendo que foi decisão da escola juntar os dois blocos num de 90 minutos, 

fazendo com que os alunos tivessem História apenas uma vez por semana. Desta 

decisão podemos reunir prós e contras, sendo que uma aula de 45 minutos é 

considerada por vários professores como sendo muito pouco tempo de aula, mas uma 

aula de 90 minutos seguidos levou os alunos a comentarem que não conseguem manter 

a concentração o tempo todo. Foi por este mesmo motivo que se sentiu a necessidade 

de abrir este ponto relativo aos tempos letivos. Sendo que não é o objetivo contestar 

qualquer decisão feita pela escola ou pelo Ministério da Educação, na verdade o que 

se pretende com esta reflexão é, aferir os problemas ligados à organização do tempo 

letivo ligando a ideia de atenção máxima conseguida dentro da faixa etária em questão 

e as suas causas.  
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Quando falamos de atenção, referimo-nos a um conceito que reúne processos 

mentais e características específicas. Julia Sevilla aponta os processos de focalização 

(capacidade de foco numa única tarefa), seletivos (capacidade de ignorar elementos de 

distração), de distribuição (ao que podemos chamar de «multitasking») e de 

manutenção e sustentação (capacidade de manter a atenção por longos períodos de 

tempo). Para além destes processos podemos ter em conta que a atenção reúne 

características como: uma capacidade limitada, é alvo de oscilações, intensidade e 

pode ser voluntária ou involuntária (Sevilla, s.d, pp.2-4). Com estes dados 

apresentados falta-nos então reunir os fatores que condicionam a atenção.  

Como sabemos, estabelecer os fatores perturbadores da atenção iria requerer um 

desenvolvimento longo sendo que estes têm várias naturezas e origens. Num esforço 

de síntese podemos entender que existem fatores externos e internos. O ambiente em 

sala de aula é logo à partida um dos fatores com maior peso e cuja resolução poderá 

ser mais diretamente resolvida pelo professor através da implementação de regras, 

sanções relativas ao comportamento e organização do espaço. Contudo a sala de aula 

continua a ser um local onde os professores podem não conseguir atender a todas as 

dinâmicas aí existentes existindo sempre abertura a desvios de atenção, o que de resto, 

e dentro do aceitável, é perfeitamente normal. Internamente, dificultando a ação dos 

professores, existem outros fatores determinantes, nomeadamente a nível emocional, 

de interesses ou motivacionais. Num contexto de escola pública onde o número de 

alunos ronda os 30 alunos por turma, é difícil que seja prestada uma atenção adequada 

a cada indivíduo, e por vezes é difícil identificar possíveis perturbações de atenção 

também a estes níveis.  

Mas existe outro fator que é cada vez mais notório nas gerações mais jovens como 

meio de distração: as tecnologias e os media. (Goodwin, 2015) 

“The Purcell and colleagues (2012) Internet study involving 2500 teachers found that 87 

percent of teachers believe new technologies are creating an “easily distracted generation 

with short attention spans”. 

Atualmente é raro que um jovem entre os 12-15 anos não tenha consigo um 

telemóvel onde consulta redes sociais. Um estudo de 2015 concluiu que “the average 

8–18-year-old uses 7.5 hours of media per day, and when ‘media multi-tasking’ this 

increases to nearly 10 hours per day” (Goodwin, 2015, p. 2). E para além deste uso a 
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autora verificou ainda que esta distração com os media ocorre de duas formas: 

externamente e internamente. Externamente, pois, existe a tendência de pegar no 

dispositivo quando se recebe uma notificação e internamente porque “many students 

are thinking about technology, even when not using it.” (Goodwin, 2015, p.2) 

A utilidade das tecnologias não está a ser posta em causa, pois como sabemos o 

seu uso é uma mais valia na procura do interesse dos alunos em contexto de aula, o 

que está em causa nesta reflexão são os resultados de uma utilização desmedida dos 

media que tanto desviam a atenção dos estudos como vêm a limitar o tempo de atenção 

que os jovens conseguem dedicar às tarefas. Tal como menciona a Dr.ª Goodwin 

(2015), os estudos na área do tempo de concentração são ainda muito precoces, 

contudo quando nos deparamos com dados de alunos que assumem que ao fim de “less 

than six minutes on a task [they succumb] to (…) digital distractions” (p.3) chegamos 

a dados que apoiam a ideia de uma possível redução do mesmo, o que afeta também o 

jovem em contexto de aula. Tanto com a visualização de filmes ou séries, o jogar 

videojogos ou a permanência prolongada em redes sociais que dão primazia a um 

consumo de rápida interação e atenção, os jovens são logicamente condicionados.  

As soluções para este problema podem passar por um lado pelo controlo parental 

da utilização das redes sociais e dos restantes media, o que não irá a longo prazo 

impedir o acesso e consumo dos mesmos, ou então pela Escola ter em conta a 

existência de uma inegável alteração de interesses, utilização de tempo e objetivos por 

parte dos seus alunos e tentar rever a sua ação de forma a corresponder com os níveis 

de concentração que os alunos apresentam. Maria Cândida Proença (1992b) 

reconheceu a dinâmica dos mass media e do papel da escola dizendo que “facilmente 

se torna necessário que a escola de hoje prepare a criança para a autonomia e (…) [que] 

a didática tradicional ceda lugar à auto-instrução que permita a cada um encarregar-se 

de si próprio”. (p.67). Ou seja, tendo nós a noção de que os jovens consomem os media 

desta forma apresentada, o papel da escola não deverá ser o de estabelecer a norma de 

aprendizagem, mas sim conduzir os alunos na descoberta da aprendizagem pois a 

informação é muitas vezes encontrada nos media e os jovens têm de desenvolver 

capacidades que lhe permita uma boa avaliação da informação.  

Uma necessidade da escola enquanto Instituição é a adequação de matérias, “os 

conteúdos programáticos actuais, com poucas exceções, encontram-se desligadas do 
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mundo real dos alunos, valorizando a aquisição de conhecimentos em detrimento «da 

aquisição de aptidões básicas” (Proença, 1992b, p.71). Os professores são 

presenteados com um programa que devem cumprir. A sua organização prima pelo 

respeito pelas necessidades curriculares, ou seja, as finalidades do ensino à luz do 

contexto social e educacional. No fim da escolaridade obrigatória espera-se então que 

os alunos reúnam certas qualidades enunciadas no documento Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória (2017) e por esse motivo qualquer professor 

poderá meditar relativamente à necessidade do cumprimento do programa.  

Este é um tema que pode gerar alguma controvérsia e o papel desta reflexão passa 

apenas por apontar as ideias que resultam de um observação direta enquanto aluna e 

professora, mas também através das opiniões reunidas no debate de ideias com 

professores de longa data. Está então em causa a questão: Deve-se seguir o programa 

escrupulosamente ou devemos encarar o mesmo apenas como uma linha condutora?  

 A autonomia tem estado como tópico da maior importância no meio 

educacional, nomeadamente com a saída de decretos que pretendem ditar a mesma 

para a ação das escolas e agrupamentos. Por um lado, e focando o discurso nos prós 

de cumprir o programa, irá permitir uma continuidade de ciclos, isto é, não é raro que 

uma turma do 7º ano, por exemplo, transite para o 8º ano com a matéria do programa 

lecionada até meio ficando a faltar algum conhecimento que deverá ser reposto pelo 

novo professor se calhar uma troca de docente. Mas também tem a sua importância 

que o programa seja respeitado pois para muitos alunos o contacto com a disciplina 

termina no 9º ano, e por este motivo é fundamental que as bases sejam asseguradas. 

Também nesta lógica é benéfico para os alunos que continuem os estudos no 

secundário nessa área que consigam recordar matérias lecionadas.  

 Contudo este cumprimento pode levar a contras, nomeadamente à pouca 

flexibilidade letiva, que poderá impedir a apresentação de temas que fogem à norma, 

o que poderá por sua vez desmotivar os alunos que poderiam ter um interesse maior 

sobre uma área que não puderam ver ser desenvolvida. E por fim esta intenção poderá 

também resultar num ensino tipicamente tradicional, não dando azo à centralização no 

aluno.  

Uma maior flexibilidade de lecionação poderá gerar maior interesse por parte 

dos alunos para as matérias a serem apresentadas. Neste caso o ensino volta-se mais 
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para o aluno colocando os seus objetivos, interesses e motivação no centro. Mas claro, 

esta flexibilidade pode também resultar em contras, como lacunas no conhecimento, o 

que terá o efeito já descrito de obrigar um novo professor a recuar nas matérias para 

que possam existir ligação entre as matérias.  

Em disciplinas como a História, onde a continuidade tem uma importância tão 

significativa, pois não podemos reconhecer os efeitos sem as causas, o 

acompanhamento do programa parece ser lógico. Contudo existem certos temas que 

podem parecer fundamentais e que não aparecem no programa devido a efeitos de 

compressão do mesmo, pois falamos de períodos alargados a lecionar em apenas 3 

anos e neste caso num nível muito básico. Daí ser a conclusão chegada nesta reflexão 

que deve existir um meio termo quando estudamos esta situação. É a obrigação dos 

professores de História ensinarem História e nomeadamente as matérias organizadas 

pelos órgãos competentes, mas enquanto professores não deverá ser ignorada esta 

flexibilidade necessária tanto no sentido de completar lacunas consideradas pelos 

mesmos como também a necessidade de envolver os alunos na aprendizagem e auxiliá-

los no desenvolvimento do gosto e do interesse pela disciplina. Isto pode 

inclusivamente ser alcançado com a realização de trabalhos de grupo que permitem 

este apreço e ao mesmo tempo a lecionação continuada do programa.  
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1. Contexto Escolar  

1.1. Agrupamento das Laranjeiras 

O Agrupamento de Escolas das Laranjeiras foi formado em julho de 2012 e 

compreende uma comunidade de cerca de três mil alunos desde o Pré-escolar ao 

Secundário- resultou na fusão da Escola Professor Delfim Santos e a Escola 

Secundária D. Pedro V, que é atualmente a sede do agrupamento sendo o atual diretor 

Amílcar Francisco Albuquerque dos Santos. O AEL guia-se pelo lema Sapere aude, 

com tradução para Ousa saber, lema este que norteia toda a ação do agrupamento. 

Engloba cinco escolas: a Escola Secundária D. Pedro V, a Escola Básica 2.3 Professor 

Delfim Santos, a Escola EB1/JI António Nobre, a Escola EB1/JI Laranjeiras e a Escola 

EB1/JI Frei Luís de Sousa.  

 

Este agrupamento pertence à freguesia de São Domingos de Benfica e das 

Avenidas Novas. A freguesia de São Domingos de Benfica é uma zona calma e urbana, 

nela estão incluídos diversos pontos de interesse nomeadamente o Aqueduto das 

Águas Livres, o Convento de São Domingos de Benfica, o Palácio Marquês de 

Fronteira e o Palácio de Beau Séjour. De acordo com a informação prestada no site da 

freguesia1 a sua origem remete ao tempo de D. João I que doou este local aos 

dominicanos que a desenvolveram a partir do convento. Atualmente São Domingos de 

Benfica é um local onde se sobrepõem duas realidades: o passado, com os edifícios 

históricos e ao mesmo tempo uma urbanização que se vai alargando.  De acordo com 

 
1 Site da Junta de freguesia de São Domingos de Benfica- https://jf-sdomingosbenfica.pt/historia/ 

Figura 4- Imagem satélite das escolas do agrupamento e zona envolvente- (https://ael.edu.pt/localizacao/) 
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o projeto educativo do AEL esta é uma das dez freguesias centrais com mais 

população.  

 O Regulamento Interno do AEL foi produzido de acordo com o estabelecido 

na Lei de Bases do Sistema Educativo. A constituição do AEL foi confirmada pelo 

Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, decreto este que reconheceu a autonomia do 

mesmo por meio do Regulamento Interno existente. O Regulamento Interno do AEL 

tem como ofertas formativas: educação pré-escolar, Ensino Básico, Ensino 

Secundário. Este último abrange: Cursos científico-humanísticos, cursos com planos 

próprios, cursos artísticos especializados, cursos profissionais, cursos de ensino 

vocacionado.  

1.2. Escola Secundária D. Pedro V 

A escola secundária D. Pedro V teve origem com o Decreto-Lei nº45/436, nº 

77 de março de 1964 com o nome Liceu Nacional D. Pedro V. Foi inaugurado no ano 

letivo de 1969/1970 com 360 alunos e 60 professores. Esta escola surgiu na Rua das 

Laranjeiras na freguesia das Avenidas Novas com o objetivo de dar resposta ao 

aumento populacional.  

Foi o primeiro liceu a iniciar o novo modelo pedagógico do ensino misto que 

juntava o ensino liceal e técnico. Atualmente a escola tem seis pavilhões: três com 

salas de aula; um pavilhão de Serviços- que alberga a Secretaria, a Direção do 

Agrupamento, sala de professores, posto de socorrismo, gabinete de PESES, gabinete 

de SPO, vários gabinetes de trabalho, sala de coordenadores e diretores de turma, 

cozinha/refeitório, bar que serve como sala de convívio para os alunos; outra pavilhão 

construído mais tarde para englobar a biblioteca (que devido a falta de funcionários 

Figura 5- Fachada e portaria da Escola Secundária D. Pedro V- (http://readymap.space/2780/39264) 
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acaba muitas vezes por ter um horário irregular), o Auditório Chaves Santos e a sala 

de estudo. As alterações físicas deram-se entre 2007-2009, alterando o plano inicial. 

1.3.  O patrono  

 D. Pedro V, filho de D. Maria II e de D. Fernando II de Saxe-Coburgo-Gotha, 

ascendeu ao trono muito novo pelo que o seu pai tomou a regência. Em 1855, já maior 

de idade tornou-se monarca. Ficaria conhecido com o cognome O Esperançoso, mas 

também o Muito Amado. Durante a regência na alçada do seu pai, D. Pedro dedicou-

se à sua educação. Considerado inteligente sabe-se que a sua educação foi muito ligada 

à área humanística. Antes de 1855 realizou três viagens enriquecidas de cultura 

parando nas cidades mais influentes e desenvolvidas europeias- Inglaterra, Bélgica, 

Holanda, Prússia e Áustria. Casou com a princesa Estefânia de Hohenzollern-

Sigmaringen em 1858. 

 D. Pedro mostrou desde cedo um interesse na educação. Fundou a Escola do 

Exército (futura academia militar), inagurou o Instituto Industrial de Lisboa e a Escola 

Industrial do Porto (as primeiras escolas técnicas), regulou o Curso Superior de Letras 

e criou o Curso Superior de Letras (futura Faculdade de Letras de Lisboa). Acabou por 

morrer sem descendência e muito precocemente em 1861 com 24 anos, deixando um 

curto legado muito apreciado e de grande importância para a educação em Portugal.  

1.4. Caracterização da turma- 8º1 

O professor cooperante deixou ao critério dos professores estagiários a escolha 

da turma onde lecionar o bloco didático sendo que estariam disponíveis uma turma do 

3º ciclo do ensino básico, o 8º1 e três turmas de 10º ano do curso de Línguas e 

Humanidades. A escolha recaiu no 8º1 devido à vontade 

de que existisse uma certa continuidade de lecionação 

pois a introdução à prática profissional no ano letivo de 

2019/2020 teve início com a mesma turma. Também 

pesou nesta decisão a matéria a lecionar referente à Idade 

Moderna, mesmo que o gosto pela História seja 

abrangente a todas as épocas.  

18%

46%

18%

18%

12 anos 13 anos

14 anos 15 anos

Gráfico 1- Idades do 8º1 
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A constituição da turma sofreu algumas alterações na transição do 7º para o 8º 

ano sendo que existiram algumas retenções e transferências. O 8º1 é constituído por 

22 alunos: 11 raparigas e 11 rapazes. As novas adições consistem em alunos repetentes 

do 8º ano. Nesse sentido podemos observar algumas diferenças de idade no gráfico 1. 

Relativamente à distribuição por género, como 

podemos ver, estamos perante uma turma 

equilibrada. Mais de 4 alunos ficaram retidos pelo 

menos uma vez. 8 dos alunos, sendo que destes 4 são 

raparigas e 4 rapazes, constituem as novas adições à 

turma.  

 

A turma do 7º1 foi alvo de várias participações disciplinares, participação em 

projetos de cidadania e comportamento. Na passagem de ano observou-se uma relativa 

melhoria que tanto pode ser explicada pelo crescimento dos alunos como pela ausência 

de vários elementos desviantes. Contudo o comportamento, motivação e empenho da 

turma foi deficitário em vários momentos o que ficou ligado à introdução de novos 

elementos desviantes, características próprias da faixa etária, mas sobretudo pelo 

período extraordinário que vivemos que veio a alterar grandemente a ordem quotidiana 

proporcionando alguns distúrbios.  

A turma tem como língua de opção o francês (dois blocos e meio2). A ela se 

juntam as disciplinas obrigatórias: História (dois blocos), Inglês (dois blocos), 

Português (2 blocos e meio), Geografia (dois blocos), Matemática (dois blocos e 

meio), Físico-química (dois blocos e meio), Educação Visual (dois blocos), Educação 

Tecnológica (dois blocos), Educação física (dois blocos e meio), Ciências naturais 

(dois blocos e meio) e Cidadania (meio bloco). 

 

 

 

 

 
2 Um bloco equivale a 45 minutos 

50%50%

Masculino Feminino

Gráfico 2- Divisão por género 
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2. Unidade Didática - “O Expansionismo Europeu; Renascimento, 

Reforma e Contrarreforma” 

É importante num trabalho desta natureza dedicar algumas páginas a um 

enquadramento científico que localize a matéria exposta nas aulas descritas. É 

importante também referir a decisão de, mesmo que a primeira parte da matéria do 

primeiro ponto programático não ter sido incluída neste bloco, serão dedicados alguns 

parágrafos à sua contextualização, devido à lógica sequencial dos conteúdos. 

 Deste modo serão apresentados os conteúdos programáticos lecionados ao 8º 

ano, sendo que deverá ter-se em consideração aquando da leitura desta síntese a 

natureza específica e a amplitude conseguida de acordo com a faixa etária e nível de 

aprendizagem. Num trabalho que prima pela importância da contextualização histórica 

com o objetivo de aproximar a História dos jovens, este é um capítulo da maior 

importância.  

O bloco didático lecionado teve início a meio de um dos tópicos programáticos 

“O Expansionismo Europeu”, e devido à necessidade de lecionação de dez tempos, 

equivalentes, neste caso, a cinco aulas de 90 minutos, estendeu-se para o ponto 

seguinte do programa “Renascimento, Reforma e Contrarreforma”. Contudo em nada 

impede que este período não possa aparecer associado e conectado formando um bloco 

próprio, pois, como iremos ver na síntese seguinte, e também como é sabido, a História 

é nada mais nada menos do que uma sucessão causal que encontra ligações e 

consequências ao longo do tempo, e estes tópicos em nada divergem desta ideia.  

Tomemos a ideia de Nóvoa como descritora desta afirmação (Nóvoa, 2015, 

p.208): “A História não é um fio (…), é um emaranhado de nós e de cordas que se 

entrelaçam. Precisamos compreender a largura e a espessura do tempo, as diferentes 

temporalidades que existem numa determinada época.” 

2.1. Enquadramento Científico 

- O Expansionismo Europeu  

Na última metade do século XIV a Europa enfrentou uma grave crise económica 

e social. Com o aumento demográfico e respetivo aumento da produção alimentícia a 

situação foi gradualmente melhorando, encontrando o século XV uma nova fase de 

desenvolvimento. Ora a letargia sentida a nível económico no fim do século XIV foi 

evidentemente melhorando, mesmo que não uniformemente, muito devido, como já foi 
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referido, a um aumento demográfico que por sua vez permitiu o retorno das atividades 

agrícolas. Contudo um problema permanecia, a falta de metais preciosos para que 

pudessem existir as trocas comerciais. Neste sentido, foi desejo dos europeus do século 

XV descobrir em novas terras este recurso, nomeadamente em África. Os Muçulmanos 

tomaram como encargo a realização do comércio. Esta troca significava um preço mais 

elevado do que se realmente fossem buscar os recursos ao local de origem, tendo sido 

este um dos pontos que, como se verá adiante, impulsionou um movimento 

extracontinental. Ainda em acrescento, o chamamento para a difusão da fé cristã e o 

combate aos hereges movia igualmente estes Homens. Podemos então reunir três pontos 

essenciais que levaram à vontade de saída do continente central: a procura dos metais 

preciosos, a procura dos recursos na origem (nomeadamente as especiarias) e por último, 

e algo que era ainda muito fervente para os portugueses e espanhóis, a vontade de luta 

contra o Islão. (Oliveira & Serrão, 1998, pp.48-49). Neste momento, o conhecimento 

que existia sobre territórios limítrofes limitavam-se a parte do continente Africano e 

Asiático. O oceano Atlântico era visto como o “Mar Tenebroso” no qual era imaginada 

a presença de monstros marinhos que inviabilizavam a passagem das embarcações 

europeias.  

O reino de Portugal foi o primeiro a aventurar-se no que viria a ser um processo 

de expansão e descobertas europeias. Para além das razões indicadas acima, os 

portugueses sentiram o impulso da expansão devido às várias necessidades e forças 

sociais. O reino usufruía ainda de outras condições favoráveis: o facto de viverem um 

período de paz, a presença no extremo da Europa, logo a existência do contacto direto 

com o mar e os respetivos conhecimentos sobre a navegação e instrumentos de 

navegação- que resultaram principalmente dos contactos com Muçulmanos e Judeus 

(bússola, astrolábio, quadrante, …). O conhecimento sobre astronomia e o cálculo 

matemático permitiu a navegação astronómica. O local escolhido para dar início à 

expansão portuguesa foi Ceuta. As razões para esta decisão partiram do facto de: ser um 

local geoestratégico para a defesa do estreito de Gibraltar; ser um ponto de trocas de 

mercadorias trazidas pelos Muçulmanos e a existência de campos de cereais (fator 

impulsionador) e por último o facto de ser um ótimo local para dar início a uma incursão 

em nome da fé cristã pela nobreza portuguesa. Mais tarde, como se iria concluir, esta 

conquista de 1415 não foi uma conquista a todos os níveis, principalmente não o foi no 

que toca ao nível económico. A manutenção necessária para manter a praça no Norte de 
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África levou inclusivamente ao desacordo entre príncipes que por um lado defendiam a 

permanência portuguesa e outros o abandono devido aos largos custos para a manter. 

(Ramos, 2009, pp.178-179). Neste sentido os portugueses sentiram a necessidade de 

continuar o seu caminho: uns defendiam a conquista de praças no norte de África e 

outros a exploração da costa ocidental africana com o intuito de encontrar novos 

mercados. Ao mesmo tempo que decorria o reconhecimento da costa ocidental africana, 

os portugueses deram início à exploração do Atlântico, viagens estas a cargo do filho de 

D. João I, o Infante D. Henrique, governador e administrador da Ordem de Cristo. O 

arquipélago da Madeira era já conhecido, foi, porém, João Gonçalves Zarco e Tristão 

Vaz Teixeira, em 1419, que aí se instalaram pela primeira vez (Oliveira & Serrão, 1998, 

p.50). Estas ilhas foram organizadas em capitanias. O povoamento fez-se com 

portugueses oriundos do Algarve e do Minho, mas também estrangeiros: Flamengos, 

Genoveses e Ingleses. As ilhas do arquipélago dos Açores foram gradualmente 

encontradas por Diogo de Silves a partir de 1427 (Ramos, 2009, p.194). O sistema de 

organização escolhido foi também o da divisão por capitanias. Tal como na Madeira, o 

arquipélago mais longínquo foi habitado com estrangeiros e portugueses e o cultivo do 

trigo e plantas tintureiras foram uma das práticas implementadas.  

Depois de vários estudos e avanços na costa ocidental africana, em 1435, Gil 

Eanes passou finalmente o cabo Bojador. Com a morte do Infante D. Henrique e com D. 

Afonso V no poder, a movimentação da costa ocidental africana abrandou. Este rei, 

conhecido como D. Afonso V, o Africano, renovou a vontade de conquista de praças no 

Norte de África. Estas conquistas foram Alcácer-Ceguer (1458), Arzila e Tânger (1471). 

(Oliveira & Serrão, 1998, p.76). A descoberta da costa ocidental africana continuou com 

o arrendamento a Fernão Gomes do monopólio do comércio. Foi com Fernão Gomes 

que se chegou ao arquipélago de São Tomé e Príncipe. Com D. João II a vontade de 

descobrir o modo de chegar a uma rota para obter as especiarias passou a ser o foco 

principal das incursões. Destacam-se três viagens: Em 1482, Diogo Cão chegou ao rio 

Zaire, tendo dado continuidade até à serra Parda. Pêro da Covilhã e Afonso da Paiva 

foram em 1487 enviados ao Oriente por terra para reunir informações sobre um possível 

aliado cristão- Preste João, e para recolher informações relativas à navegação no Índico. 

Por fim, em 1488, Bartolomeu Dias dobrou o cabo das Tormentas que se tornou Cabo 

da Boa Esperança. Os vizinhos de Portugal queriam igualmente comerciar em África. 

Para resolver a disputa, em 1479, foi assinado o tratado das Alcáçovas com o intuito de 
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Portugal reconhecer a soberania espanhola nas Canárias e de os castelhanos 

reconhecerem a soberania comercial dos portugueses a sul deste arquipélago. Com a 

chegada de Cristóvão Colombo em 1492 às Antilhas a disputa reacendeu, pois, tendo 

este chegado aqui ao mando do rei castelhano, mas estando a sul da linha negociada no 

tratado anteriormente mencionado, Portugal quis reafirmar que esse território deveria 

fazer parte de Portugal. Por este motivo foi assinado o Tratado de Tordesilhas de 1494 

que dividia o mundo conhecido e desconhecido em dois, utilizando o meridiano que 

passava 370 léguas a ocidente das ilhas de Cabo Verde, sendo que a sul deste Portugal 

poderia reivindicar os territórios a descobrir e o mesmo para Castela a Norte.  

 Quando D. João II faleceu os portugueses encontravam-se já no oceano Índico. 

Porém foi apenas no reinado de D. Manuel I que se deu a chegada à Índia. Em 1497, 

Vasco da Gama, partiu numa viagem onde encontrou correntes desconhecidas e com o 

auxílio de um piloto muçulmano chegou a Calecute em 1498. Visto que D. João II fez 

um esforço acrescido para determinar as 370 léguas no Tratado de Tordesilhas 

desconfia-se que teria algum tipo de conhecimento sobre a possibilidade de existência 

de terra nesse sentido. Esta ideia foi confirmada em 1500 com a chegada de Pedro 

Álvares Cabral. Com esta descoberta os portugueses asseguraram a sua presença em três 

continentes. Esta presença foi diferente em cada local. 

 Em África o interesse primário foi o de fazer comércio: inicialmente o comércio 

era feito livremente o que se veio a alterar em 1443 quando o Infante D. Henrique 

“recebeu do seu irmão D. Pedro, regente, o monopólio das atividades comerciais e de 

corso” além do Bojador (Ramos, 2009, p.191). Com D. Afonso V o monopólio do 

comércio foi arrendado a Fernão Gomes, um mercador lisboeta que tinha como 

obrigação pagar uma renda anual e promover a navegação e exploração de 100 léguas 

por cada ano num período de 5 anos. Com D. João II o monopólio regressou às mãos do 

monarca, tendo este dedicado o seu tempo em grande parte à construção de fortalezas 

que viriam a ser a planta das fortalezas do oriente, nomeadamente a fortaleza em São 

Jorge da Mina em 1482 (Oliveira, 2014, p.82). Relativamente ao comércio que aí se 

realizou temos como negócio com maior peso e que perdurou por muitos anos, o tráfico 

de escravos. Para além desta mercadoria, a malagueta, o marfim e o ouro foram outros 

exemplos de negócios estabelecidos de grande importância. Neste negócio de troca 

direta os Portugueses participavam com trigo, sal e tecidos. A ocupação portuguesa em 

África observou-se apenas nos Arquipélagos de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe, que 
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à luz dos arquipélagos atlânticos, foram organizados por capitanias. Aqui produziram a 

cana-de-açúcar, sal e gado, sendo que o maior aproveitamento recaiu no primeiro 

arquipélago, muito devido ao clima que era mais agreste no segundo.  

No Oriente encontraram civilizações desenvolvidas e com culturas próprias. O 

comércio estava bem organizado e o objetivo português era o de comercializar as 

especiarias, sedas, porcelanas e pedras preciosas. A receção dos portugueses por parte 

dos reinantes a esta vontade de comércio foi por um lado realizada com amizade, mas 

por outros com hostilidade, o que resultou na necessidade de afirmação portuguesa no 

Oriente. A conquista de certos territórios deu abertura para que D. Manuel I delegasse 

em D. Francisco de Almeida o cargo de Vice-rei da Índia. D. Francisco de Almeida foi 

um grande defensor da política do mare clausum, sendo que o seu principal objetivo e 

ação foi dedicada à criação de uma poderosa armada no Índico com o intuito de combater 

os muçulmanos que controlavam o comércio do Oriente, para que os portugueses não 

tivessem concorrência. Afonso de Albuquerque, governador da Índia entre 1509 e 1515, 

teve outra iniciativa. Dedicou-se à conquista de pontos geoestratégicos como Goa- ponto 

fulcral no comércio das especiarias, Ormuz- entrada e saída do Golfo Pérsico que os 

muçulmanos utilizavam para aceder ao Índico e Malaca- local que permitiu o contacto 

entre o Índico e o Pacífico. Além desta atitude, dedicou também o seu esforço na 

construção de fortalezas, estabelecimento de feitorias e fomentou a miscigenação num 

sentido de cimentar a presença portuguesa.  (Grimberg, 1967, p.213-215) 

 Na América o cenário foi diferente. Os Ameríndios encontrados eram poucos e 

com uma civilização pouco desenvolvida. Viviam em tribos e sem o conhecimento de 

uma vida sedentária eram estranhos à agricultura. Sobreviviam da caça, pesca e dos 

recursos da floresta. Os portugueses encontraram também poligamia e canibalismo. 

Podemos concluir então que a vida que levavam era bastante primitiva à luz das 

civilizações existentes na Europa, Oriente e até em locais de África. Tal como no 

Oriente, também no Brasil existiu um esforço de missionação levada a cabo pela 

Companhia de Jesus. Porém no Brasil, esta companhia teve também um trabalho 

importante na defesa dos índios no sentido de os proteger da escravatura. Relativamente 

à exploração do novo território podemos falar em três fases: numa primeira que pode ser 

estabelecida entre a chegada em 1500 e 1530, esta fase equivale ao período em que a 

importância do território foi descurada no lugar de importância estabelecido no oriente. 

Tal como vimos em África, este período foi marcado por um arrendamento, que foi 
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chefiado por Fernão de Loronha, o pau-brasil e os animais exóticos contam no que foi 

então explorado. Foi então no reinado de D. João III que se fixou a atenção neste 

território tendo o mesmo sido dividido em capitanias nas quais foi fomentada a 

colonização e também o cultivo da cana-de-açúcar. Devido a diversos problemas que se 

vieram a sentir, desde os ataques índios, à ameaça estrangeira que se tentava infiltrar no 

território e também a rivalidades entre capitães-donatários, em 1548 decidiu-se a criação 

do Governo-Geral cuja administração foi entregue a Tomé de Sousa. (Ramos, 2009, 

p.224).  Foi deste modo que o Reino de Portugal se conseguiu afirmar como a principal 

potência europeia na primeira metade do século XVI.  

Por sua vez, os vizinhos do reino de Portugal, que como já foi dito, também 

tinham os seus interesses na expansão. Com a chegada de Colombo às Antilhas em 1492, 

os castelhanos encontraram civilizações muito mais avançadas do que foi o caso para os 

portugueses na Terra de Vera Cruz. Entre elas os Maias, os Astecas e os Incas. A 

primeira estava já em decadência, porém os monumentos como pirâmides, templos e 

muita da informação recolhida provou a grandeza dos Maias tal como um grande avanço 

tecnológico e de variados tipos de conhecimento. Eram oriundos da América Central e 

viviam em cidades-Estado com um rei sagrado. Os Astecas, do México, foram uma 

civilização numerosa e que os espanhóis tiveram de confrontar. O que parecia no início 

ser um relacionamento amigável e de bom entendimento rapidamente passou à agressão. 

Este confronto liderado por Hernán Cortez deu-lhes a vitória e destruição da cidade de 

Tenochtitlan após a captura de Moctezuma e do infeliz incidente conhecido como La 

noche triste. Em 1531, Francisco Pizarro e Diego de Almagro derrotaram os Incas, 

civilização instalada no atual Peru que “caracterizava-se […] por uma agricultura 

eficiente, um excelente artesanato têxtil, uma faiança delicada e uma escultura e 

arquitectura altamente desenvolvidas”, (Grimberg, 1967, p. 255) que devido a uma 

guerra civil os dividiu facilitando a vitória espanhola. Estas derrotas foram 

impulsionadas por dois fatores principais: por um lado, a utilização de armas e cavalos, 

dois elementos desconhecidos pelos Ameríndios, mas também devido a conflitos 

internos que os enfraqueceram. A presença espanhola na América do Sul teve grandes 

consequências: por um lado, e afetando as civilizações pré-existentes, observou-se uma 

grande queda demográfica resultante das guerras e doenças trazidas pelos invasores 

europeus, tal como o progressivo desaparecimento de civilizações milenares. Com estas 

conquistas, que permitiu o acesso a riquezas como o ouro e a prata, o monarca castelhano 
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reuniu um império colonial que o colocou na frente do português, tornando-se assim na 

maior potência europeia na segunda metade do século XVI (Grimberg, 1967, pp. 230-

262). 

 A expansão realizada pelos ibéricos deu lugar a novas rotas de comércio 

intercontinental, sendo estas: a rota do Cabo (Europa- Índia); a rota do Extremo Oriente 

(índia- China, Japão, Macau e Timor); as Rotas Atlânticas (Europa- África; África- 

América- Europa) e a rota de Manila (América-Filipinas). Este movimento comercial 

fez florescer as cidades portuárias da Península Ibérica, em especial Lisboa e Sevilha. A 

organização do comércio foi feita, no caso português, pela Casa da Índia e pelas feitorias 

colocadas em vários pontos estratégicos. O que se pode concluir com esta organização 

é que o reino português se dedicou à distribuição de mercadorias e deixou para trás a 

ideia de investimento e desenvolvimento das atividades produtivas do reino.  

Obviamente que estes novos contactos, trocas e relações significaram uma significativa 

alteração de certos costumes- culturais, alimentares, quotidianos. Os continentes para 

onde os europeus se movimentaram viram ser introduzidos novas culturas como o trigo, 

algodão, cana-de-açúcar, vinha, (…) e os europeus introduziram nas suas plantações o 

ananás, o milho grosso, cacau, tabaco (…). A miscigenação tornou-se uma realidade e a 

descoberta de novos animais, plantas levou a um maior conhecimento do mundo.  

A hegemonia do reino português na primeira metade do século XVI foi 

decrescendo quando se começaram a empilhar as dificuldades de manutenção dos 

territórios longínquos. Por um lado, como foi já referido anteriormente, o lucro obtido 

não foi reencaminhado para a produção interna portuguesa, o que significa que houve a 

necessidade de compra para a manutenção das colónias e Portugal; por outro lado, 

começou-se a sentir o peso dos adversários que atacavam e reivindicavam a 

possibilidade de negociar em zonas que Portugal e Espanha reclamavam para si próprias; 

a rota do Levante recomeçou as suas viagens fazendo com que as especiarias 

portuguesas sofressem concorrência e para além destes fatores também os ataques 

piratas e de corso em conjunto com os naufrágios significavam uma grande perda de 

lucro.  

Já dentro da metrópole atravessou-se uma nova crise dinástica com a morte de 

D. Sebastião em Alcácer-Quibir após uma tentativa de retoma de praças do Norte de 

África abandonadas por D. João III. Tendo morrido sem deixar descendência, sucedeu-
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lhe o cardeal D. Henrique que, ao morrer poucos anos mais tarde em 1580 sem 

descendência, levou a um novo dilema sucessório. As opções eram três: surgiram 

cinco candidatos, porém apenas duas dessas candidaturas eram mais apoiadas e 

verificadas: Filipe II de Espanha- filho de D. Isabel que casara com o rei espanhol 

Carlos V; D. Catarina de Bragança- filha de D. Duarte; e por fim D. António 

Prior do Crato- filho ilegítimo de D. Luís que é aqui destacado pela sua ação 

combativa (Ramos, 2014, p. 268).  Acabou por ser o rei espanhol a ganhar o lugar 

no trono português com o apoio da nobreza e clero português, tendo sido aclamado 

Filipe I de Portugal em 1581 nas Cortes de Tomar. Os juramentos que fez eram 

suficientemente calmantes para que a população ficasse mais ao menos satisfeita. Algo 

que iria alterar-se nos reinados dos dois reis espanhóis que se seguiriam. Também o 

reino castelhano começou a sentir fissuras no seu Império Colonial com a presença 

cada vez mais sentida dos países do norte da Europa nos mares internacionais.  

Os Países Baixos e a Inglaterra defendiam uma política de mare liberum, pondo 

em causa os tratados defendidos pelos reinos ibéricos. Durante o século XVII os Países 

Baixos dominaram o comércio e no século seguinte a Inglaterra ultrapassou todos os 

países na sua prosperidade- tudo isto foi possível devido às grandes companhias 

criadas por ambos na administração dos seus impérios marítimos e coloniais (WIC; 

VOC; EIC). O reino espanhol sofreu perdas no seu império devido à sua participação 

na Guerra dos Trinta Anos, a redução dos metais preciosos e respetivas dificuldades 

económicas. Face a este declínio a vida dos portugueses sofreu, pois, fora-lhes pedido 

o pagamento de novos impostos e foi também falada a participação militar portuguesa 

em conflitos espanhóis. Mas mais do que este aspeto, a nobreza portuguesa se começou 

a revoltar contra a presença espanhola quando os juramentos de 1581 começaram a ser 

esquecidos, como a atribuição de cargos e propriedades a nobres espanhóis. Por fim, 

os territórios coloniais portugueses começaram a sofrer ataques dos inimigos da coroa 

espanhola. Todos estes pontos culminaram numa ressurreição da população contra o 

domínio espanhol. No dia 1 de dezembro de 1640 foi aclamado rei o duque de 

Bragança, agora D. João IV.  Seguiu-se um período denominado de Guerra da 

Restauração. Tal como era já comum na Idade Moderna esta guerra teve um teor 

mais diplomático do que militar. Até porque encontramos os dois reinos ibéricos 

num momento de difíceis ordenamentos de recursos sendo que era necessário 

destacar elementos militares para várias frentes: no caso de Portugal havia a 



Impérios (séculos XVI a XVII), Renascimento e Reforma 

-Uma proposta didática- 
 

51 
 

defesa das suas posições marítimas e coloniais e no caso da Espanha as guerras 

que enfrentava na Europa, no mar e no próprio território- o caso da Revolta da 

Catalunha.  

A nível de batalhas podemos nomear a batalha do Ameixal, a Batalha da 

Linha de Elvas, a Batalha do Montijo e a Batalha de Montes Claros. Mas tiveram 

maior peso as negociações e tratados obtidos junto de aliados estrangeiros com 

interesses em manter Portugal independente e participar no declínio espanhol, 

como foi o caso do auxílio francês e inglês.  

Depois destes longos vinte e oito anos, o reino Portugal pôde erguer-se na 

independência aceite pelo reino que o subjugou durante 60 anos e reestruturar-

se na continuação da sua história tão antiga e tão longa como um reino 

independente.  

-Renascimento, Reforma e Contrarreforma 

A Expansão e os Descobrimentos europeus permitiram uma abertura do mundo 

ao Homem. Isto teve obviamente impactos culturais. Nos finais do século XIV e até ao 

século XVI, um movimento cultural surgiu em Itália- o Renascimento. Dá-se um repúdio 

pela Idade Média e um apreço pela Antiguidade Greco-romana. Observamos uma 

alteração de teocentrismo para antropocentrismo. O novo papel do Homem estava na 

terra e não na preocupação da salvação da alma. Neste sentido o luxo foi se tornando 

quotidiano na vida de senhores poderosos que por sua vez se dedicavam ao mecenato 

(um grande exemplo é a família Médici). A razão para que este movimento cultural tenha 

começado em Itália parte do facto de esta península ter cidades como Florença, Veneza 

e Génova que era grandes centros de comércio, logo, acolhiam contactos culturais e 

possuíam a riqueza necessária para a produção deste luxo; mas também pelo facto de o 

território corresponder ao local onde a cultura que é apreciada ter estado centrada- 

Classicismo. Por fim, a existência de universidades como a de Bolonha, e escolas 

permitiu o estudo desta Antiguidade (Burns, s.d, p. 483).  

De Itália esta nova mentalidade foi-se espalhando para a Europa tendo existido 

outros grandes centros como foi o caso dos Países Baixos. Uma novidade do 

Renascimento foi a valorização do individual. Os intelectuais que se dedicaram ao 

estudo, à composição nas mais variadas formas, ganharam o nome de humanistas. Pela 

primeira vez os artistas assinavam as suas obras. Alguns humanistas incontornáveis são 

Erasmo de Roterdão com a sua obra Elogio da Loucura; Nicolau Maquiavel com O 
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Príncipe, Thomas More com A Utopia, entre outros. Em Portugal, foi no reinado de D. 

Manuel I e de D. João III que o Renascimento se viu introduzido e nunca no nível que 

se fez sentir noutros locais da Europa. Ora a descoberta de novos territórios obrigou ao 

estudo dos mares, dos ventos, dos astros e inclusivamente de novas plantas e animais. 

Foi um período em que a experimentação se tornou imperativa para que o conhecimento 

se tornasse válido. Com esta mentalidade e novas oportunidades de estudo e observação, 

os avanços nas várias áreas foram sendo listados. Copérnico defendeu a teoria 

heliocêntrica; na Medicina descobriu-se mais sobre a anatomia humana; na Geografia as 

cartografias iam sendo aperfeiçoadas, etc. Contudo uma invenção fundamental que é 

uma grande razão para o sucesso e dinamização do Renascimento, foi a da imprensa. A 

invenção de Gutenberg permitiu que a cultura se tornasse mais acessível quer pelo facto 

de haver em maior quantidade, mas também pelo facto de se tornar mais barato.  

Na arte foi muito visível uma mudança canónica que cortou com as tendências 

medievais. Como vimos, grandes quantidades de dinheiro eram desviadas para a 

produção de luxo- sendo um destes a arte. Tal como em várias outras esferas, também 

na arte era desprezado o que havia sido feito na Idade Média- o Gótico. Sendo este um 

movimento retornado para a Antiguidade observou-se um classicismo no sentido em 

que as características principais se aproximavam deste período. Na arquitetura os 

elementos clássicos são o uso da coluna, pilastras, frontões triangulares, arcos de volta 

perfeita, abóbadas de berço e cúpulas. A fachada da Basílica de São Pedro é um 

exemplo extremamente ilustrativo desta arquitetura. Outro aspeto vira-se para o 

racionalismo: o edifício é geométrico e simétrico.  

Por fim, os elementos decorativos mostram naturalidade e mitologia greco-

romana. Um último aspeto que os afasta do gótico é a horizontalidade. Na pintura o 

elemento principal é o naturalismo, ou seja, a representação real tal como é vista da 

Natureza. Novidades que romperam com o comum da Idade Média foram a 

reintrodução do nu e do retrato. As inovações foram a pintura a óleo, a distribuição 

geométrica e a técnica da perspetiva. A escultura, tal como a pintura, deixou de ser 

algo associado ao edifício. Também aqui se vê o nu e o naturalismo. Alguns artistas 

com maior peso foram Miguel Ângelo, Leonardo da Vinci e Rafael. Em Portugal este 

tipo de alterações artísticas não foi tão proeminente, podemos inclusivamente falar de 

uma persistência do Gótico. O estilo artístico que juntou gótico e elementos do 

renascimento tomou o nome de Manuelino e é reconhecível pela presença de 
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elementos naturalistas como plantas e animais e os símbolos do rei, a esfera armilar e 

a cruz da Ordem de Cristo. Conservou do Gótico a abóbada sobre cruzamento de 

ogivas, arcos quebrados, arcobotantes, planta em cruz latina e a verticalidade, 

características estas identificáveis por exemplo no Mosteiro dos Jerónimos. No reinado 

de D. João III a introdução de elementos do Renascimento foram mais óbvias, como 

podemos analisar em construções como o Claustro Principal do Convento de Cristo 

em Tomar.   

 Já na Igreja borbulhavam mudanças que viriam a alterar drasticamente a sua 

organização. Na Idade Média toda a sociedade ocidental vivia de acordo com a Igreja. 

Contudo durante a crise do final do século XIV algumas coisas começaram a ser 

questionadas nomeadamente a inação da mesma, que se envolvia antes em intrigas 

internas, na resposta às dúvidas existenciais que surgiam com a nova obsessão com a 

morte. Homens como John Wycliff e Jan Huss foram considerados hereges pelas 

críticas que teceram à instituição e vários anos mais tarde este movimento tornar-se-ia 

ainda mais extremo pelas dissidências com a Igreja que foram criadas. Martinho 

Lutero, que se preocupou em tentar entender o que lhe asseguraria uma vida após a 

morte chegou à conclusão “de que as obras humanas- e, com mais forte razão, as 

indulgências- não exerciam qualquer influência na salvação do indivíduo: só a fé” o 

faria. (Carpentier & Lebrun, 2002, p.213) Isto motivou um questionamento 

direcionado às indulgências que serviam como forma de pagamento para que os 

pecados fossem perdoados.  

Este pagamento foi considerado ilegítimo por Lutero que se inspirou nelas para 

escrever as suas 95 teses contra as indulgências. Após ter queimado a bula enviada 

pelo papa Leão X e recusar negar na Dieta de Worms em 1521 as suas ideias, é 

excomungado e acusado de heresia dando-se início à organização de uma nova igreja- 

Luteranismo. Outros movimentos tiveram início tendo aparecido duas novas igrejas 

protestantes: o Calvinismo e o Anglicanismo. Desta forma a Igreja Católica perdeu a 

sua ordem na Europa e a mesma passou a encontrar-se fragmentada em Igrejas 

distintas: o Norte protestante e o sul Católico. A reação da Igreja Católica não se fez 

tardar e organizou-se uma reforma interna e uma contrarreforma. A reforma interna 

dedicou-se a identificar os problemas existentes e formas de os combater. Já a 

contrarreforma concentrou-se em impedir o avanço protestante, esforço foi realizado 
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pela Companhia de Jesus e pela Inquisição, porém não se voltaria a observar a presença 

maioritária da Igreja Católica em determinados territórios. 

2.2. Opções pedagógicas e didáticas 

A planificação das aulas pertencentes a este bloco didático foram submetidas a 

uma análise e reflexão baseadas nos documentos legislativos auxiliares dirigidos pela 

DGE, nomeadamente as Aprendizagens Essenciais, o Programa do 8º ano e o Perfil 

dos alunos à saída da escolaridade obrigatória, tendo sido também dada atenção à 

organização do manual principal o Fio da História- 8º ano da editora Leya, como a 

outros manuais mais antigos. Como é visível nas planificações presentes em anexo, é 

dado um peso aos descritores do perfil dos alunos. Esta coluna é uma junção dos dois 

primeiros documentos mencionados e tem como intenção centrar alguns dos 

momentos da aula com intuito de desenvolver determinadas capacidades que são 

requeridas aos alunos. Nomeadamente, quando foi lecionada a matéria referente à 

colonização, a função da docente passou por observar as reações dos estudantes no 

sentido de entender se estes são “respeitadores da diferença/do outro” (DGE, 2018, 

p.7) e mediante a resposta obtida inverter ou continuar o discurso de modo que, acima 

de tudo, exista um ambiente de diálogo aberto de forma a combater possíveis 

preconceitos ou problemas. Mas servem estes descritores também para notar outro tipo 

de situações, se o aluno num momento em que é requerida a sua participação crítica 

ou colaborativa se mostra autónomo entre outras referidas.  

As aulas foram todas acompanhadas com uma apresentação digital. A procura 

pelo afastamento do abstrato é aqui apoiada sendo que é através da utilização destes 

meios digitais como com a projeção de pinturas, visitas virtuais e esquemas alusivos 

permitindo que o aluno acompanhe a apresentação da matéria com apoio a fontes, ou 

seja, que tenha algum tipo de contacto com o objeto de estudo. Este aspeto entra numa 

das opções que dita um dos pontos de enfoque desta proposta didática. Além da 

escolha de utilização de apresentações digitais ser uma aposta por vários professores, 

a verdade é que “os meios audiovisuais são recursos normalmente utilizados nas aulas, 

e (…), é inegável o fascínio que exercem entre os mais jovens” (Monteiro, 2018, 

p.243). Neste caso a decisão de utilização dos mesmos parte desta vontade de ilustrar 

ao máximo o discurso. Sendo a disciplina de História muitas vezes fonte de desagrado 

para os mais jovens que a consideram, pondo em termos coloquiais “uma seca”, a 

tentativa de a fazer mais próxima através da apresentação das mais variadas fontes, 
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nomeadamente visuais, foi feita no sentido que os alunos percecionassem as 

personagens históricas e as ações das mesmas como algo mais humano e 

compreensível com a alusão para o pormenor de se estar a falar de mentalidades 

dissemelhantes às atuais.  

Também ainda dentro desta vontade de dar sentido lógico ao discurso, outro 

ponto que marca esta proposta passa pela manutenção da ideia da localização espácio-

temporal na mente dos alunos. Nesta linha de ideias, é tão importante a procura desta 

humanização e do sentido do discurso através da ilustração visual como é fundamental 

que seja possível que os alunos se localizem. Esta localização do espaço e do tempo 

adiciona a esta imagem que se entende construir de uma forma extremamente 

fundamental na aprendizagem da História.  

O tempo que aqui falamos é o tempo histórico, e em relação a este, Maria 

Cândida Proença (1992b) lembra que existem diferentes etapas na sua aquisição: 

 “Cerca dos oito anos adquire a noção de passado; 

 Cerca dos onze anos é capaz de ter a compreensão correcta do nosso sistema de contagem 

do tempo; 

 Cerca dos treze anos percebe a dinâmica de algumas linhas de evolução cronológica; 

 Só aos dezasseis anos adquire a maturidade na compreensão do conceito de tempo 

histórico.” (p.100) 

Assim sendo, e partindo do princípio de que nenhum dos alunos tem mais do 

que 15 anos, a perceção do tempo histórico ainda não está maturada o suficiente para 

uma compreensão total, daí ser também importante conhecer as limitações, mas claro 

sem deixar de encaminhar os alunos neste caminho. Esta necessidade de localização 

temporal é ainda mais importante quando encontramos o manual organizado de uma 

forma que obriga por vezes a uma ginástica mental de saltos para a frente e para trás 

na lógica idealizada pela organização do programa. Dar a entender que ao mesmo 

tempo que algo acontece no continente europeu existe algo a acontecer noutro 

continente, sendo que se torna ainda mais complicado quando estes acontecimentos 

são ligados através de causas e consequências é por vezes de difícil entendimento para 

os alunos que vão “apanhando” a matéria de forma fragmentada. Por exemplo, na aula 

em que se falou sobre o período de D. Sebastião foi necessário referir que na Europa 

se iniciava um momento de Reforma da Igreja e que o mesmo foi sentido e teve 

consequências no decurso da situação portuguesa. Contudo a matéria referente à 
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Reforma da Igreja só é lecionada após esta apresentação. Este tipo de ligações causais 

é por vezes de difícil compreensão e a dificuldade em acompanhar leva por vezes a 

que os alunos se sintam confusos e se percam nas conjunturas históricas, também por 

muitas vezes não fazerem esta ligação de causa-efeito. E claro, quando é a primeira 

vez que se tem contacto com determinadas matérias ainda mais difícil se torna esta 

perceção. Para auxiliar esta aprendizagem são fundamentais as cronologias, falar-se 

em décadas e séculos, basicamente, é necessário acompanhar a formação desta 

realidade por meio de recursos visuais e concretos.  

Tal como acontece com o tempo, também o espaço é uma constante que ainda 

no 8º ano pode não ser totalmente compreendida (Proença, 1992b, p.104). A 

localização através dos mapas é fundamental neste aspeto, mas mais que isso é 

necessário que os alunos apreendam as características do espaço como causa dos 

acontecimentos que aí se realizam. Nomeadamente, e retomando o exemplo da 

colonização, estabelecendo com os alunos no continente africano os locais de onde 

provinham as maiores fontes de ouro ou escravos levará a uma compreensão mais 

substancial sobre o espaço e permitirá também mais facilmente a localização posterior 

de uma determinada região e as razões que levam à presença portuguesa. Ou então 

apresentar o espaço do continente indiano e localizar os locais de onde provinham as 

maiores quantidades de especiarias, pedras preciosas, entre outros. Através desta 

descrição/caracterização do espaço em questão os alunos conseguiram identificar e 

localizar com maior clareza por proverem de informação sobre o mesmo. É por este 

motivo que é uma constante a presença de mapas, a partir dos quais, foi feito este 

exercício, muito notório, na segunda aula com a projeção de um mapa do continente 

indiano e dos locais conquistados por Afonso de Albuquerque com a explicação das 

consequências para a manutenção e hegemonia económica da presença portuguesa no 

tempo que se seguiu.  

Algumas opções surgem na necessidade de respeitar e dar continuidade ao 

modo de lecionação pretendido pelo professor cooperante. Para além destas razões 

também emerge a decisão de seguir alguns conselhos de atuação introduzidos pelo 

professor, visto que este foi o primeiro contacto com a lecionação de uma turma, e por 

este mesmo motivo algumas decisões partem de conselhos transmitidos pelo mesmo 

sobre o modo como atuar perante diferentes situações. Neste sentido estamos perante 

opções acordadas entre ambas as partes. 
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Como já é sabido, a turma do 8º1 deu continuidade à experiência profissional 

iniciada no primeiro ano de mestrado. Neste sentido algumas opções transitaram de 

um ano para o outro. Nomeadamente a realização de um resumo no início da aula 

relativo à aula anterior. Este resumo pretende que os alunos retomem a matéria e serve 

igualmente para os introduzir ao momento da aula quebrando o ambiente de intervalo. 

Como em qualquer outra tarefa observou-se por vezes o não cumprimento por parte 

dos alunos, que correndo a lista de chamada, é esperado que o apresentem um a um. 

Nestes casos é a função da docente pedir uma participação conjunta para construir uma 

síntese oral. Esta forma de localizar os alunos na matéria é uma opção muito 

interessante, pois permite um diálogo que vai preenchendo as lacunas no discurso.  

Como foi referido na reflexão sobre os tempos letivos, os alunos referiram que 

os 90 minutos de aula se tornam muitas vezes “massudos” e que o nível de 

concentração se vai deteriorando. Numa disciplina em que a parte expositiva é muito 

importante, um modo de solucionar este problema foi o de dividir a aula em dois 

momentos. A primeira parte da aula dedica o seu tempo à exposição (mesmo que 

dialogada) e na segunda parte da aula são introduzidas opções práticas como realização 

de fichas formativas ou outros exemplos de trabalho formativo.  

Foi esperado dos alunos a entrega dos trabalhos de casa que consistiam na 

resposta às questões de aula apresentadas no início de todas as aulas. Os alunos, 

acompanhados pela ficha de orientação (Anexo 8) deveriam ir anotando as questões 

abordadas e realizá-las submetendo-as através da plataforma Classroom. A realização 

das mesmas tanto ajudaria na revisão da matéria da aula como na altura da realização 

do teste teriam juntado uma “sebenta” através da qual poderiam estudar.  

Por fim, e como é possível notar tanto na leitura da descrição das aulas, quer 

na leitura das planificações das mesmas, a experiência letiva foi realizada de acordo 

com um método expositivo-dialogado. Esta premissa foi já justificada no capítulo 

referente a David Ausubel, cuja teoria foi amplamente alvo de inspiração na 

planificação das aulas. Portanto, além desta natureza mais expositiva, a verdade é que 

as aulas tiveram como foco principal os alunos, as suas dúvidas e os seus ritmos, 

sempre que isto se mostrou possível. Mais do que uma típica exposição centrada no 

professor, as aulas foram marcadas por uma abertura de diálogo que permitiram uma 

constante interação entre todos os elementos da sala de aula.  
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2.3. Descrição das aulas 

 

A primeira aula com o 8º1, depois de uma paragem abrupta do ano letivo 

resultado da pandemia, foi um momento muito estimado. Sendo que o primeiro 

contacto com a turma aconteceu no 7º ano, poder ter a continuidade letiva permitiu 

continuar a relação pedagógica onde tinha ficado no mês de março de 2020. Agora 

com novas adições à turma e regras excecionais a serem cumpridas. A aula teve início 

às 10 horas na sala do costume, a 1.0.1. Depois da entrada dos alunos foi feita a 

chamada sendo que alguns alunos faltaram e outros chegaram atrasados. Enquanto os 

alunos passavam o sumário do quadro a turma foi preparada para fazer o relatório da 

aula passada em conjunto pois os dois alunos que ficaram de o realizar não o fizeram. 

O modo como foi organizado este relatório em grupo foi através de um método 

interrogativo com perguntas como “O que se lembram da aula passada?”; “Qual foi a 

matéria lecionada” “Sobre x assunto o que se lembram/como explicam?”. Este método 

funcionou muito bem, sendo que os alunos foram muito participativos e sendo assim 

conseguiu-se reunir feedback da parte dos alunos para perceber o que efetivamente 

sabiam pois iria retomar e avançar certos aspetos já lecionados.  

Seguiu-se uma breve introdução ao que iria ser lecionado na aula em questão 

sendo que foi exposto aos alunos o que deveriam reconhecer ao longo da aula e saber 

no fim da mesma. Neste caso a organização comercial e territorial de Portugal nos três 

continentes: África, Ásia e América. Pedindo que abrissem o manual na página 

respetiva os alunos observaram um mapa que expunha as mercadorias que os 

portugueses iam buscar a África. Foi dada especial atenção à exposição relativa ao 

tráfico negreiro sendo que o objetivo seria explicar aos alunos a dimensão deste 

negócio e a condição dos escravos. Para isso recorreu-se à leitura de um excerto de 

Luís Cadamosto no qual os escravos eram descritos como uma mercadoria, um objeto, 

algo que os alunos rapidamente entenderam e partilharam que compreenderam.  

A aula decorreu sempre num tom de constante feedback. O objetivo foi sendo, 

à medida que a matéria avançava, saber se os alunos estavam a acompanhar e se se 

2.3.1. 1ª aula -90 minutos 26 de outubro de 2020 

Sumário:  

O Império Português em África 

O Império Português no Oriente 

O Império Português no Brasil 
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lembravam de matérias já lecionadas que complementavam o assunto que se estava a 

falar. Neste sentido, sobre a colonização dos arquipélagos africanos foi relembrado o 

que já sabiam sobre os arquipélagos atlânticos da Madeira e dos Açores, pois, desta 

forma os alunos conseguiram associar os mesmos padrões de desenvolvimento a uma 

e outra. A participação dos alunos foi muito satisfatória sendo que os alunos se 

mostraram sempre curiosos em perceber determinadas coisas, tal como foi o caso de 

tentarem perceber porque que um ambiente quente e húmido não era apetecível para 

os portugueses em São Tomé e Príncipe.  

Para a o terceiro ponto da planificação foi recuperado muito da aula anterior, 

sendo que teria sido lecionado as fases de expansão na costa ocidental africana e nesta 

aula se iria trabalhar a forma de organização do comércio na mesma. Foi também 

pedido que os alunos tomassem especial atenção às diferentes formas da presença 

portuguesa em África no sentido de a entenderem como um prelúdio para o que ainda 

viria a acontecer na Ásia- nomeadamente o início da construção de fortalezas.  

Para iniciar a apresentação do Império Português no Oriente foi pedido 

novamente aos alunos que atentassem no mapa 1 da página 35 do manual intitulado 

“O Império Português em África e no Oriente”. O grande objetivo da utilização dos 

mapas tanto neste ponto como no anterior foram a pensar na vontade de partilhar com 

os alunos a dimensão espacial do que se estava a falar. Essa é uma dimensão que como 

sabemos é fundamental no ensino da História, tal como a dimensão temporal. Mais 

uma vez através de um diálogo interrogativo recuperou-se o primeiro contacto entre 

portugueses e indianos, sendo que em especial se falou sobre o contacto com o 

Samorim de Calecute. Esta recuperação foi necessária, e bem conseguida, para que 

fosse percetível a necessidade da Coroa de nomear alguém em seu nome para controlar 

a situação no Oriente. Também para a explicitação de mare clausum foi recuperado o 

Tratado de Tordesilhas. Neste momento foi introduzida brevemente a ideia de que isto 

viria a dar problemas tanto no Oriente como no Atlântico no sentido em que outros 

povos europeus iriam querer navegar nos mares que até ali eram considerados como 

dos portugueses e castelhanos. Depois de apresentada a política de D. Francisco de 

Almeida e tendo sido falado sobre a Batalha de Diu de 1509 e da superioridade 

portuguesa no Índico, resultado da artilharia a bordo, passou-se à política de Afonso 

de Albuquerque. Esta foi explicada maioritariamente através da análise de um mapa 
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projetado que apontava as principais conquistas feitas no seu tempo e que locais 

assumiram e protegiam de acordo com a importância geoestratégica das mesmas.  

 

  

 

 

 

 

 

Depois houve a leitura de um excerto de uma crónica japonesa do século XVII 

onde se pôde observar que existiu neste contacto uma troca de impressões entre as 

culturas. Aqui surgiu uma pergunta menos séria, porém achou-se por bem dar resposta 

ao aluno fazendo-se uma ligação entre a pergunta e a matéria, foi esta: “Porque que os 

asiáticos têm os olhos em bico?”. O aluno em questão pareceu sincero na sua dúvida e 

acabei por relembrar que o humano se desenvolveu fisicamente de acordo com as 

necessidades que tinha no ambiente em que se desenvolveu. A razão para ter 

respondido a esta questão partiu também da necessidade de reconhecer que estes 

alunos com uma idade compreendida entre os 12/14 anos são curiosos e estão numa 

fase de crescimento em que é importante também desmistificar e conversar sobre os 

assuntos. Neste sentido, decidi depois desviar o assunto para a miscigenação e o facto 

de os filhos das duas culturas reunirem duas características físicas e culturais. Outra 

questão interessante que surgiu foi relativa ao modo como comunicaram pela primeira 

vez quando chegaram ao Japão, questão que foi respondida através de uma pergunta. 

Os alunos tiveram de recordar que Vasco da Gama chegou à Índia com o apoio de um 

muçulmano o que deve ter facilitado os contactos e que de modo geral se ia aprendendo 

a língua.  

De seguida foram apresentados os ameríndios e as suas características, sendo 

que uma das ideias mais importantes a passar foi o facto de serem um povo que estaria 

a entrar em contacto com outro povo pela primeira vez, e por este motivo os contactos 

tornaram-se mais tarde complexos quando os portugueses começaram a tentar a 

Figura 6- Mapa do Oriente Português- PowerPoint nº1 
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exploração escrava. O momento explicativo relativo às três fases da exploração do 

Brasil foi muito expositivo, mas em conversa com o professor orientador esta última 

parte teve de ser recuperada na aula seguinte. A aula terminou com a exposição sobre 

a Companhia de Jesus e o papel dos missionários na missionação no Oriente e na 

América. A aula foi concluída com a realização de questões no manual que acabaram 

por ir para trabalho de casa.  

De modo geral considera-se que foi uma aula bem conseguida. O 

comportamento dos alunos foi muito satisfatório tal como a participação. Algo a retirar 

desta primeira aula foi o facto de os alunos perderem um pouco a atenção na segunda 

parte da aula. Algo que já se tinha verificado no ano letivo anterior e que confirmou 

que a metodologia a utilizar nas aulas seguintes teria de ser revista.  

 

Após a entrada dos alunos, o registo do sumário e a apresentação das matérias 

a lecionar nesta aula, passou-se, como seria já costume, à leitura do relatório da aula 

anterior. Após este momento a aula teve início com a projeção de um mapa com as 

duas teorias explicativas da presença do Homem no continente Americano. Esta 

contextualização temporal pareceu ser importante no sentido em que, em primeiro 

lugar, tinha sido uma questão colocada pelos alunos na aula anterior, mas também para 

que os alunos conseguissem ter uma visão mais abrangente sobre as civilizações a 

abordar e as suas origens. 

 

 

 

   

 

 

2.3.2. 2ª aula -90 minutos 09 de novembro de 2020 

Sumário: 

 O Império Espanhol 

O comércio à escala mundial 

 A circulação de produtos e as suas repercussões no quotidiano. 

Figura 7- Mapa da América- civilizações pré-colombianas PowerPoint nº2 
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A apresentação da civilização Maia decorreu num tom expositivo, porém 

sempre com uma componente interrogativa com o intuito de recolher junto dos alunos 

conhecimento prévios que pudessem ter sobre a civilização. A utilização de um vídeo 

360º da cidade de Chichén Itzá mostrou ser uma atividade muito apreciada pelos 

alunos pois permitiu a aproximação ao espaço real, numa vertente de “visita de estudo” 

virtual. A partir deste momento foi mostrado aos alunos os pontos mais importantes 

da cidade e foram feitas algumas explicações da matéria lecionada nos locais onde se 

focava a visita, nomeadamente com a vista do cenote sagrado pôde-se desenvolver um 

pouco a parte relativa aos sacrifícios humanos. A exposição sobre a civilização Asteca 

e os primeiros contactos com os espanhóis reuniu uma série de reações de interesse 

relativas à violência utilizadas por este último perante o povo ameríndio.  

Através de uma metodologia de aprendizagem pela descoberta os alunos foram 

levados, depois de uma parte expositiva sobre o império Inca, a ler um excerto e uma 

imagem projetada com o intuito de aí retirarem duas razões para que os espanhóis 

tenham tido superioridade e capacidade para conquistar esess impérios de tamanhos 

tão grandes, esta leitura surtiu efeito e a ideia ficou bem consolidada.  

Estava planificada a leitura do documento 4 da página 38 do manual “A defesa 

dos Índios”, porém esta leitura acabou por não ser realizada. O objetivo desta leitura 

seria mostrar aos alunos que era discutido nessa altura na europa sobre a legitimidade 

do uso dos índios americanos em trabalho escravo e trabalho forçado após ser 

exatamente apresentado o facto de a ação dos espanhóis ter tido consequências graves 

para os ameríndios, mas claras consequências boas para eles próprios.  

A segunda parte da aula centrou-se no comércio à escala mundial. Foram 

apresentadas as quatro rotas que ligavam este comércio sendo que foi pedido aos 

alunos que numa ficha formativa distribuída, anotassem as mesmas e desenhassem 

com cores diferentes cada uma numa tentativa de os levar a reconhecer então a sua 

localização e que continentes ligavam. Em adição foi dado o exemplo de uma dessas 

rotas atlânticas- o comércio triangular cujos produtos trocados foram apresentados e 

colocados pelos alunos num dos exercícios da ficha formativa.  

De seguida foi falado o facto de Lisboa e Sevilha serem duas cidades de 

extrema importância e as razões explicativas para tal. Foi também feito um esforço no 

apontar do facto de Portugal seguir uma política de transporte, ideia que seria retomada 
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na aula seguinte. Para pôr fim à parte letiva falou-se sobre as mudanças no quotidiano: 

desde a introdução de novas plantas que levaram a uma nova alimentação, mas também 

a nível de moda. Nesta parte os alguns alunos acharam interessante algumas das trocas 

culturais ao mesmo tempo que parte da turma estava já um pouco desconcentrada. Para 

terminar a aula os alunos realizaram uma ficha formativa que englobava a matéria 

lecionada num sentido de conclusão e síntese. Foi ainda realizada a correção da mesma 

que foi entregue para classificação. A entrega serviu para controlar o trabalho em sala 

de aula. Registaram-se mesmo assim alguns insuficientes, por falta de trabalho e 

respostas em branco.  

O comportamento da turma nesta aula foi satisfatório. O uso da estratégia da 

ficha formativa que colocou os alunos a trabalhar resultou muito bem, sendo que esta 

é uma turma que não consegue manter a concentração por muito mais que 50 minutos. 

Por este motivo a ideia da divisão da aula em dois teve de ser implementada, uma parte 

mais expositiva, além de que a interrogação e a participação dos alunos está sempre 

presente, e numa segunda parte algo mais prático.  

 Esta ficha formativa, como será desenvolvido no ponto seguinte, conseguiu 

reunir a atenção, essencialmente porque consistia em exercícios interativos de 

completar espaços e delinear rotas.  

 

 

Esta aula foi “anormal” pois contou com a presença de um elemento estranho 

na turma, o Professor Doutor Miguel Monteiro, portanto estamos perante a aula 

observada para avaliação. Anteriormente à entrada dos alunos foi registado o sumário 

no quadro e foram preparados os recursos utilizados em aula. Antes da leitura do 

relatório houve a apresentação do Professor convidado.  Depois da leitura do relatório 

iniciou-se um momento expositivo sobre as causas da crise do Império Português do 

Oriente no qual foram utilizados vários documentos do manual e esta exposição foi 

acompanhada por questões colocadas aos alunos em aspetos previamente lecionados.  

2.3.3. 3ª aula -90 minutos 16 de novembro de 2020 

Sumário:  

Da União Ibérica à Restauração da Independência 
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Após esta exposição teve início um segundo momento relativo ao contexto que 

antecedeu a Batalha de Alcácer-Quibir, neste sentido todo o contexto do reinado de D. 

João III foi apresentado aos alunos como momento explicativo de várias decisões de 

D. Sebastião no seu reinado. Mas para além disso foi também introduzido ao 

conhecimento dos alunos outros fatores da vida e contexto de D. Sebastião que 

explicavam então a sua vontade de se dirigir a África.  

 

 

 

 

 

 

 

Depois da apresentação desta problemática passou-se à projeção de uma árvore 

genealógica com o intuito de esclarecer os alunos relativamente ao parentesco dos 

candidatos ao trono em 1580 depois da morte do Cardeal D. Henrique, pois 

considerou-se como essencial colocar nas mentes dos alunos uma imagem das 

relações, que de outro modo poderiam ser confusas e a falta de visualização, de caras 

e relações é potencialmente negativo pois torna a História algo abstrato e distante e 

poder existir uma relação com as pessoas torna a História mais viva. 

 Depois deste momento procurou-se compreender quais as razões que 

defendiam as pretensões de cada um dos candidatos ao trono português, seguido então 

pelo caminho percorrido por Filipe II de Espanha para conseguir obter então o acesso 

ao trono e afastar o seu inimigo D. António Prior do Crato. Com a ideia estabelecida 

da presença espanhola e o aparecimento de uma monarquia dual dedicaram-se alguns 

minutos à leitura de um documento “O Juramento de Filipe I nas Cortes de Tomar” 

do manual a partir do qual foi feita uma análise posterior por parte dos alunos tendo 

estes mostrado uma boa participação e análise listando então os diversos Estatutos. Em 

modo de síntese houve a projeção num diapositivo das ideias retiradas pelos alunos do 

documento e outras incluídas pela professora não presentes no mesmo.  

Figura 8- Descendentes de D. Manuel I- PowerPoint nº3 



Impérios (séculos XVI a XVII), Renascimento e Reforma 

-Uma proposta didática- 
 

65 
 

A matéria seguinte, referente à ascensão dos países do Norte da Europa: a 

Holanda e Inglaterra foi menos conseguida. Porém foi efetuada a leitura do documento 

“Liberdade de navegação nos mares” do qual se retirou então a ideia de que a visão 

do mare clausum estava a ficar ultrapassada. A razão para esta parte da matéria ter 

sido um pouco reduzida partiu da ideia, possivelmente errada, de cumprir a 

planificação e todos os elementos formativos que se seguiam, pois por um lado 

estávamos perante uma aula de avaliação e por outro lado a necessidade de lecionar as 

matérias a tempo devido à extensão do programa e da falta de horário letivo disponível 

para a disciplina de História.  

Após uma breve apresentação dos motivos da crise do império espanhol 

realizou-se a visualização de um vídeo da RTP Ensina sobre a Restauração. O vídeo 

foi passado por duas vezes dando aos alunos a oportunidade de recuperar algum 

conceito que não tivessem apanhado. Após o preenchimento por parte dos alunos de 

um guião foi conduzida a leitura/correção do mesmo. A professora fez a leitura 

enquanto os alunos quando chamados pela professora foram respondendo aos espaços 

em branco formando assim o texto. Este momento foi muito bem conseguido e a 

maioria dos alunos empenhou-se o que se veio a confirmar depois nas fichas entregues 

para classificação qualitativa.  

Ora após a realização desta atividade foi feita uma explicação mais 

aprofundada sobre o assunto tendo sido então recuperados os aspetos da crise 

espanhola e as implicações que viriam a ter em Portugal e o significado que viria a 

tomar na Monarquia dual e na União Ibérica.  

Como modo de conclusão da aula foi preenchido pelos alunos um esquema 

síntese da aula na ficha (anexo 11) entregue anteriormente como guião enquanto a 

professora o fazia no quadro e questionava os alunos. Este momento foi muito benéfico 

pois permitiu saber o que os alunos retiraram da aula e que pontos ficaram menos 

percebidos. No fim da aula foram entregues os testes cujos resultados foram 11 

negativas e 10 positivas. O esquema síntese acabou por ir para casa pois visto que foi 

completado mesmo no fim da aula alguns alunos não conseguiram apanhar tudo. Esta 

decisão fez com que, e como aconteceu também noutras situações nesta turma, que 

não fosse entregue por grande parte dos alunos na aula seguinte, impossibilitando em 

parte a observação necessária do empenho e das dificuldades sentidas pelos alunos.  
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De modo geral foi uma aula bastante interativa e com vários momentos de 

participação bem conseguida sendo que os alunos estiveram atentos e com vontade de 

participar. Um aluno foi chamado à atenção por estar com um fone colocado no ouvido 

e mais tarde acabou por não responder quando foi pedido que respondesse. Porém e 

comparativamente ao comportamento usual da turma podemos concluir que foi uma 

boa aula a nível de concentração, empenho e participação.   

 

 

Devido às medidas relativas a pandemia Covid-19 o dia 30 de novembro e 7 de 

novembro impossibilitaram que a turma do 8º 1 tivesse aulas de História pelo que dia 

23 foi a última aula antes do fim do 1º período. Neste sentido foi pedido que se juntasse 

à aula de dia 23 de novembro a matéria que iria ser lecionada na última aula do bloco 

didático. Isto resultou numa aula muito densa. O intuito inicial era neste dia lecionar a 

questão relativa à formação da mentalidade moderna do Renascimento, porém a ela 

teve de se juntar também toda a parte da arte renascentista. Deste modo o desafio 

proposto pelo professor cooperante foi encarado com determinação e a aula foi 

reformulada para que de modo algum os alunos perdessem a oportunidade de entrar 

em contacto com as matérias.  

Tal como nas aulas anteriores antes da entrada dos alunos foi registado o 

sumário no quadro e foram projetadas as questões de aula no PowerPoint. A entrada 

dos alunos na aula neste dia foi muito atribulada, pois, devido às condições da 

pandemia, os alunos apenas se podem sentar depois da desinfeção de toda a sala por 

parte de uma funcionária. Já tinha tocado para a entrada há uns 5 minutos e a 

funcionária ainda não tinha vindo à sala. Este acontecimento atrasou o início da 

lecionação em quase 20 minutos e ditou o nível de concentração dos alunos que 

ficaram muito agitados. Dificilmente esta agitação foi contida até porque, de acordo 

com o que o professor cooperante partilhou depois da aula os alunos estariam 

2.3.4.  4ª aula -90 minutos 23 de novembro de 2020 

Sumário:  

O Renascimento e a formação da mentalidade moderna 

 O Humanismo 

 Alargamento da compreensão da Natureza 

 A Arte do Renascimento 

 Persistência do Gótico em Portugal. 
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novamente a piorar o comportamento sendo que já vários professores se haviam 

queixado.  

Após a leitura do relatório da aula anterior feita por um aluno deu-se início à 

lecionação com uma breve contextualização sobre os descobrimentos e as 

consequências que iriam ter na origem do movimento cultural do Renascimento. Neste 

momento além de a agitação ser já sentida nomeadamente por parte de alguns 

elementos desestabilizadores os alunos foram recordando com facilidade as ideias 

requeridas. Foi então apresentado o conceito de Renascimento e introduzidas as 

características do mesmo que foram sendo explicadas ao longo da aula.  

Passou-se à leitura de um documento “O Homem do centro do mundo” com o 

intuito de iniciar a explicação do conceito de Antropocentrismo. Finda a leitura do 

documento as questões foram direcionadas de modo que os alunos entendessem a 

mentalidade renascentista em comparação com a mentalidade medieval lecionada no 

ano anterior nas primeiras aulas lecionadas em contexto de IPP. Os alunos souberam 

realçar algumas frases importantes do documento apoiando então a explicação que se 

seguiu do que é antropocentrismo. Também no auxílio desta explicação esteve a 

observação de um esquema na página 66 que compara o homem medieval e o homem 

renascentista.  

Seguiu-se então a projeção de uma questão “O renascimento surgiu em Itália. 

Porquê?” à qual, devido ao nível de alguma desconcentração não foi bem meditada 

por parte dos alunos, porém a participação de um aluno permitiu dar início à 

apresentação dos pontos seguintes, disse então este aluno que poderia ser por ter sido 

nesse local onde se tinham desenvolvido uma das culturas que eram veneradas pelos 

Homens do Renascimento. Neste sentido foi apresentado em primeiro lugar o facto de 

a Península Itálica ser o local onde se encontram o maior números de vestígios da 

cultura romana, a presença de grandes escolas e universidades e por fim a rivalidade 

entre as cidades da Península- aspeto que deu abertura à explicação do mecenato e 

menção a algumas famílias importantes da época.  

Depois desta exposição foi pedida a leitura de um excerto projetado sobre o 

mecenato praticado por Lourenço de Médici do qual foi retirado pelos alunos através 

de questões elaboradas pela professora, a quem era dado este apoio e de que forma era 

assegurado. Os alunos responderam sem dificuldades e desta forma foi consolidada a 
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ideia da prática do mecenato com a introdução de uma das famílias mais importantes 

da Península Itálica.  

Devido ao facto de o tempo ter sido bastante reduzido para a lecionação desta 

matéria o método expositivo imperou o que teve como consequência uma maior falta 

de atenção. A parte referente aos Humanistas e ao Renascimento em Portugal foi dada 

de forma mais breve. Em alguns momentos teve-se de parar o discurso para tentar 

restabelecer alguma calma na sala, porém o ambiente de desconcentração estava muito 

enraizado. Fosse noutras circunstâncias poderia ter-se repensado a planificação, porém 

sentido o peso da responsabilidade de não falhar ao pedido pelo professor, pois os 

alunos teriam de incluir a matéria que ia ser lecionada nesta aula no teste, focou-se a 

atenção num sentido de lecionar tudo, mais do que em controlar os ânimos. Mesmo 

assim ainda surgiram, como de resto é comum nesta turma, algumas questões 

pertinentes e interessadas, nomeadamente quando foi referida a invenção da imprensa. 

Como pode ser já algo entendido neste relatório é que um dos interesses na 

escola desta turma para lecionar o bloco didático partiu do facto de no ano anterior ter 

lecionado à mesma turma as aulas requeridas, por este motivo pude encontrar muitos 

tópicos de continuação, não só nas matérias lecionadas, mas também devido ao 

contacto com a turma. No caso da apresentação da arte Renascentista isto foi uma 

mais-valia pois no 7º ano foi-lhes apresentado numa das aulas referentes a IPP, a arte 

Românica. E tendo eles também a arte Romana presente, a identificação numa 

fotografia projetada da basílica de São Pedro do Vaticano foi facilitada, sendo que, 

ainda estava muito presente várias características nomeadamente os arcos de volta 

perfeita, a abóbada de berço e o uso de colunas.  

 

Figura 9- Fachada da Basílica de São Pedro- PowerPoint nº4 
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Para a lecionação da pintura foi utilizada uma imagem da obra de Da Vinci, a 

Gioconda e a partir da sua observação foram identificadas as características uma a 

uma. Também com a Nossa Senhora do Prado de Giovanni Bellini e a criação de Adão 

por Miguel Ângelo foi tentado que os alunos recuperassem as características expostas 

no diapositivo anterior com a Gioconda, porém o ambiente desordeiro e 

desconcentrado resultou numa participação muito reduzida e devido à passagem do 

tempo avançou-se para a escultura com a imagem de David e de Pièta de Miguel 

Ângelo.  

Como conclusão foi ainda mencionada a arte Renascentista em Portugal 

também com a tentativa de retoma de conhecimentos anteriores nomeadamente no 

Manuelino.  

Uma ficha (anexo 12) de completação de espaços foi entregue no início da 

exposição sobre a arte na qual estavam apresentados um desenho da Basílica de São 

Pedro com o intuito que os alunos fossem então identificando e completando os 

espaços tal como um quadro de Rafael- La piccola Madonna, para que pudessem fazer 

o mesmo. A última questão era referente à escultura e era constituída com frases que 

deveriam ser identificadas com verdadeiro ou falso. No final da aula esta ficha 

formativa foi recolhida e as notas qualitativas variaram entre o Muito Bom (12 alunos), 

o Bom + (6 alunos) e o Insuficiente (1 aluno).  

Sendo que período letivo foi encurtado pelas circunstâncias pandêmicas foi 

pedido aos alunos que não tiveram a oportunidade de fazer o relatório que o 

organizassem no tempo letivo para obterem uma classificação. Nesse sentido desta 

aula de dia 23 foram entregues 10 relatórios em falta os quais variaram entre o 

Suficiente – (7 alunos) e o Insuficiente (2 alunos). O aluno que fez o entregou o 

relatório remetente à aula anterior do dia 16 de dezembro obteve a nota Bom +.  

Na reunião que se seguiu com o professor Guilherme e com o colega Álvaro 

foram me então apontadas algumas correções que deveria ter posto em prática. Estas 

correções foram referentes ao modo como não agi perante o ambiente geral de 

desconcentração. Foi também reconhecido que o ambiente foi logo manchado com a 

demora do início da aula. Contudo o professor sugeriu que deveria ter utilizado os 

instrumentos que tenho à minha disposição para o sancionamento aos alunos mais 

precisamente a ficha de autoavaliação que os alunos têm de preencher todas as aulas 
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na qual deveria ter então marcado insuficiente na parte do comportamento aos alunos 

que mais estariam a distrair a turma. Na última aula que será descrita de seguida foi 

ainda sugerido o uso da caderneta e num caso extremo a participação. Esta aula trouxe-

me um grande sentimento de frustração e irritação. A falta de respeito e interesse dos 

alunos foi generalizada, o que claramente teve impacto em mim além de ter noção que 

esta é uma realidade em muitas escolas do país e ainda mais nestes anos de ensino 

básico. O meu interesse alargado pela temática e a vontade de partilha do mesmo não 

foi conseguida, o que resultou em algumas horas de frustração. O professor Guilherme 

e o colega Álvaro foram fundamentais para entender a necessidade de me abstrair dos 

sentimentos revelados. 

 

 Depois dos acontecimentos e pressão da aula anterior existiu um certo receio 

de que esta aula fosse uma repetição, contudo, a turma estava muito mais calma, 

provavelmente por ser a primeira aula do novo período. Depois da preparação dos 

instrumentos da aula a entrada dos alunos foi feita ordeiramente. Não estavam 

presentes todos os alunos sendo que uma das alunas mais desestabilizadoras tinha sido 

de acordo com os alunos, transferida de escola. Acontecimento que foi mais tarde 

desmentido- a situação desta aluna complicou um pouco sendo que teve início uma 

altercação entre a encarregada de educação e a diretora de turma devido à classificação 

obtida pela mesma na disciplina de História: resumindo o acontecimento que talvez 

não tenha muito interesse na descrição desta aula, mas teve sim interesse para a 

formação em contexto de IPP, sendo que, foi um momento em que se pôde ver em 

ação a resolução de um problema entre a família e a escola, a mãe desta aluna não 

estaria a par do aproveitamento da filha na disciplina, pois teve a classificação de 

3/100% no primeiro teste, e devido à situação desencadeada pelo confinamento acabou 

por não realizar o segundo teste por ter faltado à última aula do período. Não entendeu 

então o porquê de ter sido atribuído à filha 2 na pauta final. A ação do professor 

2.3.5. 5ª aula - 90 minutos 04 de janeiro de 2021 

Sumário:  

O tempo das reformas religiosas 

 As Igrejas Protestantes 

 A reação da Igreja Católica à Reforma Protestante 

 A contrarreforma na Península Ibérica 
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Guilherme foi extraordinária e o problema foi rapidamente resolvido com a mãe a 

admitir que o problema não era então do professor.  

A aula teve início com uma recapitulação da matéria lecionada no início do ano 

letivo referente ao período de crise do século XIV. O objetivo foi então contextualizar 

a ação ou neste caso inação da igreja perante as dúvidas existências que surgiram nessa 

altura referentes à morte e ao que aconteceria depois da morte. Foram brevemente 

mencionados John Wycliff e Jan Huss como exemplos dos movimentos heréticos que 

tinham tido início na Idade Média. A matéria referente às reformas teve início com a 

leitura de um documento “O comportamento do clero” do qual os alunos retiraram a 

ideia, com o auxílio da professora, de que o clero se desviara do seu papel inicial- que 

foi apontado pelos alunos, para agora se aproximar da nobreza.  

Seguiu-se uma parte expositiva sobre a vida e contexto de Martinho Lutero 

com destaque para o facto de este ser um dos homens que questionava como assegurar 

uma boa passagem da vida para a morte.  Para a explicação referente à venda de 

indulgências e consequente ponto de partida para a mudança movida por Lutero foi 

pedido a um aluno que lesse um excerto para que pudessem então retirar o significado 

de indulgência, tarefa bem conseguida, depois de um aluno ter então questionado pois 

não tinha entendido depois da leitura. Com o entendimento do significado de 

Indulgência passou-se a um momento expositivo no qual foi então transmitido o 

desagrado de Lutero que por sua vez resultou nas 95 teses contra as Indulgências. A 

exposição dos momentos que precipitaram o desligar de Lutero com a Igreja Católica 

foi feita de modo expositivo e os alunos acompanharam num ambiente de grande 

concentração e entendimento. Depois deste momento de apresentação do contexto da 

criação do Luteranismo passou-se então à exposição das doutrinas protestantes com a 

observação de um quadro.  

Este quadro serviu tanto para a introdução das doutrinas defendidas por cada 

igreja protestante a lecionar como para possibilitar uma comparação entre ambas. Os 

alunos passaram ao mesmo tempo que iam aparecendo as doutrinas para o seu caderno, 

algo que lhes permitiu mais tarde responder sem dificuldade na produção da síntese 

conclusiva da aula.  
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À projeção dos princípios doutrinais das três igrejas protestantes houve ainda 

o complemento contextual das igrejas Calvinista e Anglicana, sendo que esta parte não 

foi muito desenvolvida, tanto pela falta de tempo quer pelo facto de não consistir numa 

aprendizagem essencial. Essencial foi, e tal foi uma preocupação em todas as aulas 

lecionadas neste bloco, a localização no mapa do que se estava a falar- neste sentido a 

projeção do mapa da Europa com as zonas de surgimento e difusão das novas igrejas 

protestantes foi fundamental para criar na mente dos alunos uma ideia concreta do que 

se falou. 

 O ponto planificado que sugeriria a leitura de um documento sobre o Concílio 

de Trento acabou por não ser realizado por uma falta de atenção, porém não se 

considera que tenha sido determinante para o bom fluir da aula e da apresentação em 

questão sendo que os diapositivos projetados sobre o assunto e o diálogo expositivo 

levaram os alunos a fazer comparações entre as doutrinas ou dogmas Católicos e as 

doutrinas protestantes, tal como as novas reformulações e intenções de assumir um 

desvio dos membros da Igreja.  

 A última parte da aula antes da realização de um esquema síntese foi construída 

num sentido muito expositivo e dialogado. Em conversa posterior com o professor 

Guilherme foi apontado que talvez devesse ter passado um pouco mais tempo a falar 

sobre a Inquisição e os métodos de interrogatório pois foi um momento no qual os 

alunos tiveram despertada a sua atenção. Porém a exposição, além de ter permitido a 

partilha de ideias e reações podia ter sido alongada. Na passagem para a ação da 

Inquisição na Península Ibérica o interesse dos alunos foi também elevado sendo que 

Figura 10- Tabela comparativa das igrejas protestantes- powerpoint nº5 
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o facto de ter sido escolhido o acontecimento da Matança da Páscoa deixou-os 

novamente incrédulos e interessados nos eventos. Por fim, através da projeção de duas 

imagens os alunos tiveram contacto visual com a realidade do auto de fé.  

 Nesta aula decidi introduzir não uma ficha formativa, mas a produção de uma 

síntese conclusiva (anexo 13). Ao contrário do que aconteceu na terceira aula, os 

alunos teriam agora de, numa folha A4 branca facultada pela professora, construir em 

conjunto um esquema que sintetizasse a matéria abordada nesta aula. O tempo não foi 

suficiente para a construção em conjunto, por isso, ficou delegado como trabalho de 

casa terminar o mesmo. O trabalho desenvolvido em aula foi por sua vez feito numa 

lógica de pergunta-resposta, sendo que os alunos deveriam encaminhar o desenho no 

quadro feito pela professora e que deveria ser reproduzido na folha de acordo com a 

ordem de ideias que fosse surgindo.  

 Como será desenvolvido no ponto três desta parte, infelizmente os alunos não 

cumpriram o trabalho na sua grande maioria sendo que as submissões foram diminutas. 

Contudo dos 5 alunos que entregaram, três sínteses ficaram muito interessantes e 

mostraram bastante empenho. 
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2.4. Avaliação: opções e resultados  

A avaliação formativa foi um dos pontos mais importantes deste bloco didático. 

Seguindo sempre atentamente os conselhos do professor Guilherme que partilhou a 

necessidade de pôr os alunos a trabalhar na segunda parte da aula devido à perda 

gradual de atenção, dediquei-me à produção de fichas formativas e outras atividades 

como a produção de esquemas e exercícios de visualização de curtos vídeos. A 

avaliação formativa é muito importante por diversos fatores: por um lado permite um 

reconhecimento de como está a correr a aprendizagem do aluno e por outro auxilia 

também a identificação do seu nível de motivação, nomeadamente quando esta ficha 

ou exercício é realizado em contexto de sala de aula e em conjunto. Muitas foram as 

vezes em que, mesmo que este tenha sido o objetivo, foram entregues fichas totalmente 

ou parcialmente em branco.  

A avaliação feita nestes trabalhos foi sempre de caráter qualitativo, pois o objetivo 

foi sempre a compreensão do caminho de aprendizagem pelos alunos ou como modo 

de consolidação e construção conjunto de recursos para estudo. Um dos ensinamentos 

do professor Guilherme passa por registar tudo, por este mesmo motivo, também estas 

avaliações, mesmo de caráter qualitativo foram sempre tomadas com grande 

importância, pois a participação e o empenho refletem-se grandemente na realização 

destes elementos de avaliação.  

Na segunda aula foi aplicada uma ficha formativa (anexo 10) cujo preenchimento 

foi encorajado durante a explicação, nomeadamente a segunda página, com os 

exercícios de localização das novas rotas comerciais, que os alunos deveriam 

acompanhar com a explicação projetada no quadro e procurar encontrar no mapa 

presente na ficha as rotas em questão e pintá-las com cores diferentes- exercício este 

que foi recebido com alguma dificuldade por parte de alguns mas por outros com 

algum entusiasmo por estarem a participar nesta tarefa interativa de descoberta e por 

fim no preenchimento de um esquema de setas relativo ao Comércio Triangular no 

qual os alunos foram convidados a preencher de acordo com a exposição que se 

acabara de fazer relativamente aos produtos trocados entre os três locais. O resto da 

ficha foi concluída em sala de aula e resultou muito bem tendo feito com que os alunos 

se empenhassem e concluíssem a ficha de modo geral com bons resultados. Após a 

realização da ficha passou-se a um momento de autoavaliação, sendo que os alunos 
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tiveram de corrigir, com uma cor diferente à que teriam usado para o preenchimento, 

as questões. Na observação posterior desta autocorreção foi possível perceber que a 

maior parte dos alunos levou o momento de correção com seriedade (Quadro 1). Os 

erros detetados foram resultado maioritariamente de faltas de atenção sendo que na 

aula seguinte com a realização do relatório de aula os alunos mostraram saber a matéria 

lecionada na aula anterior e que também se veio a refletir no momento de avaliação 

sumativa de dezembro. 

 

 

Na terceira aula foi decidido introduzir outro tipo de atividade interativa: 

completar um texto a partir de um pequeno vídeo e a produção de um esquema síntese 

(anexo 11). Ambas as atividades foram a meu ver, e também do professor Guilherme 

Portela que comentou no fim da aula, bem conseguidas. A projeção de um pequeno 

vídeo síntese relativo à Restauração da Independência permitiu que os alunos 

tomassem atenção num momento da aula onde se encontram quase sempre distraídos 

e permitiu que se realizasse uma introdução ao tema final da aula de um modo mais 

interativo. O vídeo em questão foi passado por duas vezes e no final realizou-se a 

leitura por parte dos alunos do texto com os espaços completos. Esta atividade permitiu 

a introdução ao tema que foi seguidamente complementado com uma explicação 

expositiva.  

No fim da aula e como modo de consolidação da matéria, por sua vez muito 

extensa para apenas 90 minutos, os alunos tiveram de preencher um esquema síntese 

já estruturado com o auxílio da professora. Tendo o tempo não chegado para a 

conclusão do mesmo em sala de aula foi pedido aos alunos que o terminassem em casa 

 

Muito Bom 9 alunos 

Bom 3 alunos 

Suficiente 5 alunos 

Insuficiente 3 alunos 

Não Entregou/Faltou 2 alunos 

Total: 22 alunos 

QUADRO  1- Avaliação qualitativa- 1ª ficha (2ª aula) 
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e que o entregassem no início da aula seguinte. Porém, e como se mostrou frequente 

nesta turma, os alunos não entregaram, na sua maioria, as atividades realizadas nesta 

aula, o que impossibilitou uma avaliação geral da turma. Acontece que a turma, de 

modo geral, empenhou-se grandemente nas atividades, pelo que se tivessem entregado 

as mesmas seria possível que existissem bons resultados. Neste sentido e como 

podemos analisar no quadro abaixo, apenas 5 alunos entregaram as folhas, mesmo 

depois de vários avisos e pedidos de entrega.  

 

Para a quarta aula foi retomada a realização de uma ficha formativa. Como já foi 

desenvolvido na parte do bloco didático, esta aula tomou um caráter diferente das 

outras. Inicialmente estaria prevista a aplicação de uma ficha remetente apenas à 

primeira parte da matéria: a Mentalidade do Homem Renascentista, porém e devido à 

necessidade de juntar a matéria da aula seguinte que fora anulada de acordo com as 

necessidades do governo e da sociedade no combate à pandemia em curso, foi 

redesenhada a ficha para que fosse dedicada então à segunda parte da aula: a Arte no 

período do Renascimento na Europa (anexo 12).  

Tendo a aula decorrido num ambiente de algum alvoroço, foi muito difícil 

conseguir que os alunos tomassem atenção, mesmo que a atividade fosse bastante 

interativa e intuitiva. Como podemos ver no quadro 3, os resultados foram bastante 

satisfatórios, porém, ao contrário do planeado, a ficha foi preenchida mais entre os 

alunos do que entre a professora e os alunos, sendo que o objetivo inicial seria os 

alunos acompanharem a explicação prévia sobre os vários elementos da arte e 

passarem a preencher a ficha procurando nas obras aí presentes as características 

apresentadas no quadro. 

QUADRO  2- Avaliação Qualitativa- Atividade (3ª aula) 

Muito Bom 4 alunos 

Bom 1 alunos 

Suficiente - 

Insuficiente - 

Não Entregou/Faltou 17 alunos 

Total: 22 alunos 
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Para a última aula, que transitou para o início do segundo período, a atividade 

idealizada foi a produção de um esquema síntese (anexo 13) semelhante ao da terceira 

aula, sendo que agora era esperado que os alunos construíssem a estrutura. No fim da 

aula procedeu-se então à realização deste esquema que foi iniciado pela professora no 

quadro e que devido, novamente, à falta de tempo para a sua conclusão foi então pedido 

aos alunos que interpretassem e organizassem em casa o resto do mesmo e que o 

entregassem na aula seguinte, lecionada pelo colega Álvaro.  

Tal como aconteceu na terceira aula, o facto de ter ido para trabalho de casa 

resultou numa entrega deficitária como é visível no quadro 4. Das quatro sínteses 

entregues apenas duas foram concluídas em casa, sendo que as outras duas foram 

entregues apenas com o que se teria iniciado em conjunto no fim da aula anterior. 

Novamente, e mesmo com vários avisos e pedidos, os alunos não mostraram interesse 

em entregar os trabalhos pedidos.  

 

 

QUADRO  3- Avaliação Qualitativa- 2ª ficha (4ª aula) 

Muito Bom 12 alunos 

Bom 6 alunos 

Suficiente 1 aluno 

Insuficiente 1 aluno 

Não Entregou/Faltou 2 aluno 

Total: 22 alunos 

QUADRO  4- Avaliação Qualitativa- Esquema Síntese (5ª aula) 

Muito Bom 1 aluno 

Bom 2 alunos 

Suficiente 2 alunos 

Insuficiente - 

Não Entregou/Faltou 17 alunos 

Total: 22 alunos 
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Depois da lecionação das primeiras quatro aulas, os alunos tiveram de realizar o 

segundo teste do primeiro período. Tal como já foi referido o contexto pandêmico veio 

dificultar a lecionação das matérias previstas pois com a redução de duas semanas de 

aulas, devido à paragem letiva ordenada pelo Governo com a intenção de diminuir a 

circulação nas vésperas dos feriados de 1 de dezembro e 7 de dezembro, os alunos 

tiveram acesso à última parte da matéria que sairia no teste de forma muito rápida (foi 

por este motivo então que se teve de lecionar no dia 23 de novembro da nova 

mentalidade do Homem renascentista à arte manuelina em Portugal, o dobro da 

matéria inicialmente planificada).   

A construção do teste foi feita pelo professor Guilherme que partilhou a 

necessidade de facilitar de certo modo a construção das questões de modo a não 

prejudicar os alunos. Também devido à situação da perda de dois tempos letivos 

obrigou a que fosse necessário pedir à diretora de turma que conseguisse arranjar meio 

tempo letivo fora do tempo de História para que os alunos pudessem realizar o teste. 

Neste sentido, voluntariou-se a professora de português que disponibilizou 45 minutos 

da sua aula.  

Para além desta situação aconteceu também que metade da turma ficou em 

isolamento na semana do teste pois uma das alunas testou positivo para o Covid-19. 

Por este motivo, no dia 4 de dezembro estiveram a realizar o teste apenas 13 alunos. 

O professor Guilherme possibilitou então que entrasse em contacto com a correção de 

testes sendo que fiquei encarregue de corrigir e classificar os testes finais do 1ª Período. 

Este momento foi a meu ver muito educativo e benéfico. A correção dos testes foi 

acompanhada do uso da ferramenta digital Excel (anexo 9), o que também foi uma 

novidade e uma forma de aprender a lidar com a mesma.  

Nos anexos foram colocadas as grelhas Excel com as cotações e resultados do 

primeiro e do segundo teste realizados no 1º período, sendo que, é apenas o segundo 

teste que abrange a matéria lecionada no bloco didático aqui exposto. A presença dos 

resultados do 1º teste servem neste caso para entender a curva de aprendizagem da 

turma, sendo que uma comparação de resultados não é certa nem precisa sendo que 

este período letivo obrigou também a uma certa “facilitação”, no sentido menos 

pejorativo possível, da dificuldade do segundo teste devido então às situações que 

fugiram ao controlo quer dos professores quer dos alunos. Porém é de louvar algumas 
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subidas conseguidas por alunos que no primeiro teste tiveram classificações abaixo 

dos 10/100%.  

 

Também visível no quadro 6, remetente ao segundo momento de avaliação é o 

número de faltas ao mesmo. Como já foi mencionado, a troca de dias para a realização 

do teste em conjunto com o confinamento de metade da turma levou a que alguns 

alunos não realizassem o teste no dia previsto. A solução encontrada foi a realização 

do teste pelos alunos no último dia de aulas, porém apenas quatro dos 7 alunos que 

não realizaram o teste no dia combinado apareceram nessa aula. Os resultados foram 

de modo geral muito satisfatórios sendo que vários alunos que tiveram positivas 

«confortáveis» ou então negativas já muito mais elevadas: como foi o caso de uma 

aluna que no primeiro teste teve 40% e no segundo teste conseguiu subir para 54,6%. 

Ou então, e mais indicativo, de um aluno que teve 22% no primeiro, tendo aumentado 

para 79,7%.  

QUADRO  6- 2º teste- 1º período 

Positivas 15 alunos 

Negativas 2 alunos 

Faltou 5 alunos 

Total: 22 alunos 

De modo geral podemos concluir que os resultados dos alunos, quer em 

momento formativos ou sumativos, depende de modo geral do nível de empenho e 

concentração que decidem ter ou não. A grande maioria dos alunos tem capacidades e 

até facilidade na aprendizagem das matérias, porém há muito que se perde devido à 

falta de atenção e por vezes à indisciplina presente em sala de aula que desencaminha 

e não permite uma concentração devida. Esta conclusão pode ser verificada com a 

análise feita aqui neste capítulo, pois, nas aulas em que os alunos se dedicaram em 

conjunto e interesse os resultados são muito favoráveis, e em aulas nas quais o nível 

QUADRO  5- 1º teste- 1º período 

Positivas 10 alunos 

Negativas 11 alunos 

Faltou 1 aluno 

Total: 22 alunos 
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de desconcentração e em que existiram momentos de indisciplina a turma foi de modo 

geral prejudicada, sendo que existem sempre dois ou três alunos que não são afetados 

e apresentaram sempre trabalhos bem conseguidos.  

2.5. Reflexão sobre as aulas lecionadas 

A lecionação no contexto de IPP resultou num certo receio inicial ligado ao peso 

do bloco didático na avaliação final. A turma do 8º1 pela sua familiaridade, mas 

também a matéria a lecionar dedicada ao período da História Moderna permitiram uma 

certa tranquilidade. As ideias que compõem esta proposta didática surgiram antes 

mesmo do início da prática profissional pois consistem em aspetos que por experiência 

própria foram determinados como lacunas a evitar transmitir aos alunos e claro 

também, numa necessidade de reunir as melhores condições para poder reunir a 

atenção dos alunos e desenvolver o gosto pela História.  

 Considera-se que as aulas aqui presentes não permitem afirmar que estas vontades 

descritas na proposta didática se tenham concretizado sem falhas, aliás, considera-se 

que esta experiência passa pelo início de um longo período de tentativas e erros. 

Inclusivamente é esperado que num futuro próximo se possa vir a repensar algumas 

ideias agora expostas no sentido de manter uma visão crítica e atual ao modo de 

lecionar. Hoje em dia, muito devido à evolução da tecnologia, observamos uma 

mudança cultural que altera rapidamente os valores e objetivos dos alunos perante a 

escola, e por este motivo “muitas das teorias e conceitos orientadores das práticas 

educativas já não são válidas” (Monteiro, 2003, p.77) E é com esta ideia em mente que 

os docentes devem manter sempre um olhar autocrítico. 

Relativamente à turma do 8º1 podemos reunir algumas características. O 

comportamento foi por vezes pouco satisfatório, sendo que a presença de membros 

desestabilizadores levou por vezes a turma a extremos de desconcentração e até falta 

de educação. Porém a turma é de modo geral interessada quando as condições lhes 

permite manter a concentração. Reuniram-se questões e participações muito 

interessantes que engrandeceram a experiência letiva. Foi possível levar a cabo 

algumas atividades mais interativas e a exposição dialogada mostrou-se muito 

favorável nesta turma. É com pena que algumas das atividades idealizadas não tenham 

acontecido por falta de tempo e por outro lado as que aconteceram terem tido pouco 

empenho por parte dos alunos. Contudo também esta constatação permitirá um 
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melhoramento enquanto professora, pois, no futuro dever-se-á tentar introduzir outro 

tipo de atividades para que se possa fazer uma comparação de interesses entre 

diferentes tipos de recursos a utilizar.  

De modo geral considera-se que esta experiência de IPP foi muito satisfatória pois, 

além da existência de alguns impedimentos relacionados com a situação pandémica, a 

experiência retirada destes cinco blocos de 90 minutos permitiu a observação e 

experimentação de várias metodologias de trabalho. Como podemos aferir nos 

resultados das avaliações, os alunos mostraram ter reunido algumas informações 

importantes e nesse sentido, mas também como resultado da perceção de 

conhecimentos através dos diálogos em sala de aula, atenta-se que de certa forma os 

alunos conseguiram embrenhar-se na disciplina.   

 No fim fica a ideia de que foi dado o máximo para que a experiência fosse 

encarada como um bom momento de aprendizagem para os alunos e que sem dúvida 

existirão momentos menos bons, onde algumas falhas fruto da inexperiência puderam 

ser endereçadas de modo que o verdadeiro início a solo como docente seja realizado 

com mais ferramentas necessárias para uma boa lecionação.  
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Considerações Finais 

 

 Não se poderia terminar este relatório sem que fosse feita uma recapitulação 

dos momentos cruciais de aprendizagem deste Mestrado em Ensino da História. O 

percurso que me levou a escolher este Mestrado não foi linear ou isento de dúvidas. 

Infelizmente a profissão de professor tem vindo a ser desvalorizada ao longo dos 

últimos anos e existem algumas razões para manterem os jovens com receios em 

relação a seguir esta carreira. Contudo, além de todas as coisas que nos poderiam 

afastar, quero acreditar que existirá sempre algo mais forte: a paixão pela História 

(neste caso específico), a vontade de transmitir conhecimento, a vontade de formar 

pessoas informadas e críticas. Todos estes motivos encaminharam-me na direção desta 

carreira profissional que estou prestes a começar.  

 Este caminho iniciado no Mestrado em Ensino permitiu o primeiro contacto 

tanto com uma turma e com a lecionação como também com temas da psicologia da 

educação, uma área que rapidamente me envolveu e espantou. O primeiro semestre 

envolveu estes dois primeiros contactos: teoricamente nas unidades curriculares de 

Currículo e Avaliação com a professora Ana Pinho onde foram introduzidos ambos os 

conceitos e se dedicou um trabalho à importância da educação para a cidadania onde 

fomos desafiados a organizar uma proposta de desenvolvimento curricular que 

engloba-se a nossa disciplina e um dos temas alvo da educação para a cidadania; 

Didática das Ciências Sociais, onde se discutiram métodos de ensino e se exploram 

temas atuais; Ensino da História (Teoria e Métodos) onde foram apresentados 

recursos, ideias e uma proposta de reflexão onde deveríamos meditar sobre o porquê 

de ensinar e aprender História, e, por fim; Introdução à Sociologia da Educação onde 

foram trabalhados temas da maior importância sociológica experienciados na escola 

de hoje. Todas estas cadeiras com o professor Miguel Monteiro.  Na prática tivemos o 

primeiro contacto com o núcleo de estágio.  

 O professor Guilherme Portela recebeu-nos, a mim e ao meu colega Álvaro, na 

escola Secundária D. Pedro V, onde a nossa primeira tarefa passou por observar as 

turmas atribuídas ao professor com o intuito de reunir os métodos de trabalho do 

mesmo e também ir gradualmente conhecendo a turma onde iríamos dar início à nossa 

lecionação. Neste ano conheci a turma do 7º1 a quem dei continuidade no segundo ano 
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e a turma do 12º8 a quem pude dar duas aulas de 90 minutos. Um mês antes da eclosão 

da pandemia, ou seja, no início do 2º semestre, dei as cinco aulas de 90 minutos 

previstas a estas duas turmas e pude ainda assistir a reuniões intercalares onde foram 

discutidos temas como a indisciplina e as ações que se poderiam implementar. Tanto 

a turma do 7º1, mesmo com um comportamento problemático e a turma do 12º8 

fizeram-me sentir rapidamente à vontade. Os temas lecionados ao 7º1 detiveram-se na 

História Medieval, mais especificamente sobre a Sociedade Medieval e a sua 

organização e a matéria lecionada ao 12º8 fez parte de um período referente às 

alterações sociais vividas nos séculos 50’ e 60’ do século XX. Esta experiência com 

uma turma de final de secundário foi bastante intimidante, mas ao mesmo tempo 

permitiu a introdução de um recurso que agradou muito os alunos e que me deixou 

com vontade de voltar a utilizar: a música.  

 No Instituto de Educação a professora Maria Benedita Melo na unidade 

curricular de Escola e Sociedade e o professor Feliciano Veiga na unidade curricular 

de Processo Educativo: Desenvolvimento e Aprendizagem introduziram temas de 

extrema importância e foram incansáveis na preparação das aulas à distância sendo 

que nunca faltou apoio. Na primeira realizou-se um trabalho cujo objetivo seria redigir 

uma proposta de intervenção no sentido de aproximação da Escola e da Família e na 

segunda unidade curricular o foco foi colocado no estudo de temas ligados à teoria e 

desenvolvimento no ensino. Este semestre foi fora do normal e a presença em estágio 

foi impossibilitada sendo que o contacto com o professor Guilherme Portela se 

manteve através de reuniões via zoom onde se manteve a transmissão de ideias e 

formas de continuar a lecionação no contexto vivido.   

 O terceiro semestre teve início já presencialmente e a grande preocupação 

passou pela lecionação presencial do bloco didático, pois, devido à incerteza da 

manutenção da mesma, tentou-se calendarizar as aulas de forma a assegurá-las. Ao 

mesmo tempo tiveram início as últimas unidades curriculares com opcional de 

História da Educação em Portugal lecionada pelo Professor Joaquim Pintassilgo onde 

de forma dialogada se tomou contacto com as várias evoluções do ensino, 

Comunicação em História (estratégias e recursos) com o professor João Couvaneiro 

onde entramos em contacto com estratégias e recursos que podermos vir a utilizar em 

ocasiões futuras.  
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 Depois da lecionação do bloco didático e findo o 3º semestre encontramo-nos 

agora no último semestre do Mestrado onde o objetivo se focou na realização do 

presente relatório. O tema do mesmo foi largamente explorado e exposto nas páginas 

anteriores pelo que para evitar uma repetição o foco será colocado numa breve menção 

aos temas escolhidos na primeira parte do relatório dedicado à contextualização 

teórica. O tema do ensino da História e seus objetivos pareceu mais do que necessário, 

num sentido de contextualização e reflexão. Já o tema da motivação e dos tempos 

letivos em complemento com a extensão programática surgiram também fruto da 

experiência aqui exposta.  

Como foi possível ir avaliando nas descrição de aula e da turma pôde-se 

entender que existiu uma certa frustração resultado do pouco empenho demonstrado 

pelos alunos. É verdade que vivemos um período excecional, contudo sentiu-se 

necessária a reunião de informações sobre a temática da motivação com o intuito de 

engrandecer o conhecimento sobre a mesma e eventualmente encontrar respostas para 

a experiência vivida e claro quem sabe arranjar forma de alterar esta resposta por parte 

dos alunos no futuro, estando agora munida com mais informação. Também a segunda 

reflexão partiu de momentos na lecionação que geraram questões em relação à 

organização do ensino, nomeadamente em conversas com o professor Guilherme 

Portela que nunca hesitou em partilhar experiências e situações que permitissem um 

enriquecimento na área do ensino. Daí, tal como referi, surge o primeiro tema devido 

a um desabafo feito pelos alunos ao professor Guilherme sobre o facto de não 

conseguirem manter a concentração o tempo total da aula e o tema do programa surge 

no sentido de refletir sobre o modo como o empregamos na lecionação.  

 Em modo de conclusão, a experiência retirada de todos estes momentos seguir-

me-ão no início da minha atividade profissional. Permanecem muitas dúvidas e alguns 

receios, mas sobrepõe-se a paixão pela História e a vontade de a transmitir. Daqui para 

diante só espero poder vir a ser uma professora tão boa quanto são os que me 

acompanharam incansavelmente até aqui, e, quem sabe, possa vir a fazer a diferença 

na vida dos meus alunos como tantos professores fizeram na minha.  
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Anexo 1- Planificação a curto prazo- 1ª aula Anexo 1– Planificação a curto prazo- 8º1- 1ª aula  
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Anexo 2- Planificação a curto prazo- 2ª aula Anexo 2– Planificação a curto prazo- 8º1- 2ª aula 
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Anexo 3- Planificação a curto prazo- 3ª aula 

Anexo 3– Planificação a curto prazo- 8º1- 3ª aula 
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Anexo 4- Planificação a curto prazo- 4ª aula 

Anexo 4– Planificação a curto prazo- 8º1- 4ª aula 
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Anexo 5- Planificação a curto prazo- 5ª aula 

Anexo 5 – Planificação a curto prazo- 8º1- 5ª aula 



 

 
 

114 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

115 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

116 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

117 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

118 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo 6- Planta da sala de aula 

Anexo 6 – Planta da sala de aula- ESDPV 
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Anexo 7- Grelha de observação direta em sala de aula 

Anexo 7– Grelha de Observação Direta em Sala de Aula 

Autoria: Professor Guilherme Portela 
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Anexo 8- Ficha de orientação de aprendizagens 

Anexo 8– Ficha de Orientação de 

Aprendizagens – 8º ano 

Autoria: Professor Guilherme Portela 
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Anexo 9- Avaliações- 1º teste e 2º teste 

Anexo 9– Avaliações- 1º e 2º teste- 8º1 
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Anexo 10- Ficha Formativa- nº1 

Anexo 10– Ficha Formativa – Nº1- 2ª aula 
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Anexo 11- Guião + Esquema 

Anexo 11 – Guião + Esquema 

3ª aula 
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Anexo 12- Ficha Formativa- nº2 

Anexo 12– Ficha Formativa – Nº2- 4ª aula 
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Anexo 13- Dois esquemas produzidos por alunos 

Anexo 13– Dois esquemas produzidos por alunos- 8º1- 

5ª aula 
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Anexo 14- Apresentação digital nº1 

Anexo 14 – Apresentação digital Nº1- 8º1 
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Anexo 15- Apresentação digital nº2 

Anexo 15– Apresentação digital Nº2- 8º1 
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Anexo 16- Apresentação digital nº3 

Anexo 16– Apresentação digital Nº3- 8º1 
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Anexo 17- Apresentação digital nº4 

Anexo 17– Apresentação digital Nº4- 8º1 
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Anexo 18- Apresentação digital nº5 

Anexo 18– Apresentação digital Nº5- 8º1 
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